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ESTADO no CEARÁ `
PaE|=E|TuRA MuN|c|PAL DE MORADA Nova

ANEXO I H
TERMO DE REFERENCIA

oejltroz cotvraamçao DE Eturaläiszx Falta Aouislçtao DE lots De Mftríaatat o1DÁ'r1co
Panftoooico rasa otsrtusutçao com os aturaos E Paorussoaas na anna oa
aoucaçao tusatrrtt, cujo osjsrrnfo Foaratscua o r1¬tasar.Ho oesatavoirifitoo
PELOS DOCENTES, APRIMORAMEl`-l'1`O E O DESENVOLVll\/lEN'i"O DA QUALIDADE DO
:\PREI*~lDI?Iri.DO INPAl*ál'I`II_,, CONFORME A I,.i-'il DE DIRETRÍD-ÊES E BASE DA EDUCAÇÃO
I*-lMÍ.IOl*~lr\L DE l*~l'*'. 9.39-4X96, SOB RESPONSABILIDADE DA SIšICP.E'I`ARIA DE EDUCAÇÃO
afistca.
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por lote;
FATOR SIGILOSO: O valor esti.mado desta contratação sera em carater sigiloso, con forme art. 15 do Decreto
'10.Ú24/19;
FORNECIMENTO: imediata:
LICITAÇÃO: O procedimento de que trata o presente edital;
LICITA1\l'1`E: Pessoa juridica que participa desta licitação;
HABILITAÇÃO: Verificação atualizatia da situação ju.ridica, qualificação técnica c econdrnico-fi.na.nceira e
regularidade fiscal que seja eaigida neste edital, do vencedor da fase de proposta de preços;
AÍDJUDICATÁRIA: Pessoa jurídica vencedora da licitação, ã qual seta adjudicado o seu objeto;
CONTRATANTE: O Municipio de MORADA NOVA que É signatário do instrumento contratual;
CONTRATADA: Pessoa juridica ã qual foi adjudicado o objeto desta licitação, e É signatãria do contrato com a
Atltfliriis tração Pública;
PREGOEIRA: Servidor ou nomeado, designado por ato do titular do Poder liaecutivo Municipal, que realizar:-i
os procedi.mentos de recebimento das propostas de preços e da documentação de habilitação, abertura,
condução dos procedimentos relativos aos lances e ã escolha da proposta ou do lance de menor preço,
adjudicação, quando não houver recurso, elaboração da ata, condução dos trabalhos da equipe de apoio e
recebiinento de impugnação ao edital e recursos contra seus atos;
EQUIPE DE APOIO: Equipe designada por ato do titular do Poder .l}`i1re.cut:ivo Municipal, formada por, no
minimo, [12 (dois) servidores que prestatão a necessaria assistência a Pregoeira durante a realização do pregão;
AUTORIDADE SUPERIOR: E o titular do orgão ou entidade de origem desta licitação, incumbido de definir
o objeto da licitação, e.1abora.r seu terrno de referencia, orçamento e instrumento convocatório, decidir sobre
impugnaç.ão ao edital, determinar a abertura da licitação, decidir os recursos contra atos da Pregoei.ra, adjudicar o
objeto ao vencedor, no caso de interposição de recurso, homologar o resultado da licitação por meio eletronico e
promover a celebração do contrato;
PMMN: Prefeitura Municipal de MORJXIDA NOVA;
SEDUC: Secretaria de Educação Basica;
D.Ú.U.: Diário Õficial da Uniao;
D.O.M.: Diario Oficial dos Municipios; Ê

omoetvt, Monzitrnaue, catttaato D1sJuL.GaMeNTo na FtuvnA1vtE1vTaçÃo LEGAL
C) presente terrno de referência ti: oriundo da Solicitação de Despesa procedente da Secretaria de Educação
Basica, conforme especificação do item abaixo discriminado.

Deverá ser adotada a modalidade lieiratoria PREGÃO na 1:`orma ELETRONICA, tendo com critério de
julgamento: MENOR PREÇO POR LOTE, tudo com fundamento da Lei Federal n° 10.52U, de 17/O7/EDGE
- Lei que Regul.amenta o Pregão, e tem como subsidiaria a Lei n" 8.666, de 21/Ufi/1993 e alterações posteriores
- Lei de Licitações, da Lei n° 81178, de 11/09/ 1990 --- Codigo de Defesa do Consumidor, Decreto ni' 6.204/U7,
Lei Complementar rt” 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar n” 147 de O7 de Agosto de 2()'1a, Lei
Complementar n° 155/Zülõ, de 27 de outubro de 2016, Decreto Federal n° 10.024, de 20 de setembro de 2019,
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1. .Jssrario no OEARÁ ~
PREFEITURA MuN|c||=A|. oe MORADA Nova

Lei Federal 12.440 de 07 de julho de 2011 que altera o titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, e
demais normas pertinentes.
IUSTIFICATIVA
Conforme a Lei de Diretrizes e Base da Educação Naciorial de no. 9.394/96 cabe aos sistemas municipais de
ensino a responsabilidade pela oferta da Educação Infantil. Como prirneira etapa da Educação Básica, a educação
infantil tem como função primordial o desenvolvimento de habilidades motoras, afetivas, cognitivas e de
sociabilidade na perspectiva da melhoria do desempenho escolar futuro, e do desenvolvimento integral das
crianças em eonsonãncia com a BNC-C. O municipio de Morada Nova, vem ampliando o ate.nditnento as
crianças de O a 5 anos de idade, e considera relevante oferecer condições propic.ias a realização de um trabalho
que possibilite as crianças um processo educativo que as con.duza. de forma lúdica its suas descobertas cognitivas,
afetivas, de relações interpessoais e de inserção social. Hesse sentido a oferta da educação infantil deve estar
associada a padrões de qualidade. Essa qualidade advém de concepções de desenvolvimento que consirleram as
crianças nos seus contextos sociais, ambientais, culturais e, mais concretamente, nas interações e praticas sociais
que lhes fornecem elem_entos relacionados its mais diversas linguagens e ao contato com os mais variados
conhecimentos para a construção de uma identidade autõnoma. Para isso a instituição de educação infantil, deve
oferecer as crianças condições para as aprendizagens que ocorrem nas brincadeiras e aquelas advindas de
situações perlagõgicas intencionais ou aprendizagens orientadas pelos professores. E importante ressaltar, porem,
que essas aprencliragens, de natureza rliversa, ocorrem de maneira. integrada no processo de desenvolvimento
infantil. Para assegurar as condições de uma de educação de qualidade para as crianças pequenas, e de
fundamental importância propiciar recursos materiais e pedagõgicos aos professores e alunos que auxiliem no
desenvolvimento das atividades.

OBJETIVO
O presente Termo de Referencia tem por objetivo o levantamento e caracterização das especificações dos
produtos a serem adquiridos, buscar no mercado o orçamento dos custos e indicação da disponibilidade dos
recursos orçamentários para Fun de balizar a contratação, assim como estabelecer prazo, local de entrega, forma
de fornecimento, pagamento e condições de execução contratual do objeto, e, qtie O procedimento legal seja
efetuado a seleção de proposta mais vantajosa para a administração pública municipal, tendo por finalidade
defnir elementos que norteiam a contratação de empresa para a futura contratação do presente termo.

EsPEc1r=1caçoEs nos toras
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ESTADO DO CEARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA

A :t~*1'tiiUu.1RP:I::›O _ EDI.çOEs IPD`IjI._';_______,_:_____ç,_, “___
I-trr PEDACOOICO DO ALUNO DA COLEçAO 'iuaazsaat-s A _" '
DEsCOERIR E APRENDER IN'I¬ERAçOEs E Mentais,

'RR1NCAti:=EIR.As 5 Argos, DE ACORDO COM A Ctâuaa
ENCC, CONTENDO 2 LIVROS DO ALUNO (2 Matter.

s. v:t2›.1.Utvt.t+;s): AGENDA Ot-I. APOIO PEDAOÓOICO DO Ntzt-aos KIT 699
ALUIÍIO. AUTORAS: ALESSANDRA MONTEIRO, Araujo, Isabel
CLAUDIA MARCOS, NUI§.ACl.A ARAUJO, ISABEL Moresh e
MOHESCHI E MERCIA li`lGUElli_EDO - EDIÇÕES Mercta
IPDI-Al. H _ __________¿ Firueiredo

-IbÚÊ1_L I I I m IlRIT PEDACOCICO DE sAt.A DE AULA DA
COLEçAO DEscOERIR E APRENDER INTERACOES
E ERINcADEIRAs CONTENDO Eotsa EM I.ONI'rA
COM IIvIPREssAo ORAPICA, LIvRos DO

4 PROPES:-IOR DA COLECAO DEsCOERIR E HT 123
' APRENDER IN*1¬P:RAçoP.s E ERINC.At1:iEtRAs, '

t:ARTAaP:.s COM t:›:tvP:.1-“tsos CENPLROS TExTUAt.s;'
01 PROPOsTA PEDAGÓGICA PARA O PROPEssOR,
CADERNO DE PLANEIAMENTO E PI.AsI«I CARD «

_ ç HEDIÇOESIPDI-I. _
| _ \-Lui-1-_ Lt

_lUS'I"IFl'CA'Í`IVA DO CRITERIO DE ]'ULGA.l\fIEl'\ITO E FORINIAÇÃO DOS LOTES
justifica-se o critério de julgamento da licitação ser o MENOR. PREÇO POR LOTE por ser aquele que melhor
reflete os anseios da licitação, por ser econõmica c logisticamente o mais viável, tendo em vista que os serviços
agrupados etn lotes são sit¬niIares, miráando a cotação de itens ou lotes de valores insignificativos, e o seu.
agrupamento perfaz um valor maior a se.r cotado, sendo um atrativo aos licitantes, proporcionando uma maior
economia de escala, melhora na padronização, logistica e gerenciamento dos serviços, já que a unidade. gestora
solicitará O objeto a um número menor de fornecedor, bem como maior agilidade no julgamento do processo. A
realização de diversas conttataçfies através do critério de julgamento menor preço por Item, para O objeto em
tela se torna inviável por diversos fatores como: Falta de padronização, necessidades de muitos servidores para
gerenciar e fiscalizar os diversos contratos, perca de economia de escala e inviabilidade técnica, além do
número reduzido de servidores para gcrcncias os diversos contratos possiveis. Destarte, podemos concluir que a
definição do objeto da licitação pública e as suas espeeifieidades são diseticionátias, competindo ao agente
aCItnin.istI'at.ivo avaliar o que o interesse público demanda obter mediante a contratação. @

/
Acreditamos, inclusive, que tal agrupamento (MENOR l“li_EC,`.O 'I-*t`3R LOTE) irá resultar em considerável
ampliação da competitividade, pois os valores se tornarão mais atraentes aos proponentes, devendo assim
aumentar a probabilidade de que a Administração venha a celebrar contratos mais vantajosos, tendo em vista que
ela t.'eCelÍJe1'ã mais propostas, beneficiando a eficiência dos contratos administrativos. A Administração, com essa
decisão justificada, visa aumentar o desconto oferecido pelas empresas licitantes devido ao grmlio de escala no
fornecimento de todas as peças licitadas, bem como facilitar e otimizar s. gestão do contrato, pois caso os itens
sejam divididos entre vários licitantes, qualquer atraso por parte tie qualquer um deles poderá comprometer todo
o planejamento da prestação de serviços objeto da presente contratação, que visa atender o interesse Público.

Irnportante salientar ainda que esta Administração pretende contratar serviços que no seu contexto geral são
da mesma natureza, tendo a certeza que aglutinsndo os itens em LOTES poderá gerar aos licitantes
ganhadores uma maior economia de escala que, certamente, será traduzida em menores precos em sua proposta
global.

PREEFEITLIRA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV, MANOEL CASTRO, N". TEE - CENTRO - MORADA NOVA - CEARA- CEF' E2H4I.'I.IÃIÚIiI

CNPJ UT TEE E-PI-WDIIIJ1 DD - CCF DE 520 'IT1-4 E MAIL IIcItaoaomn@outIooIr com br

"“~.

; . Í \
l ÕOÍ



FF_'_,_,.|-"¬"i"¬"'f-¬_,_l_

gUW
esraoo oo csARÁ

Passettuaa nnuN|c|PAL os moaâoâ Nova
Éirsbre este te-.t1¬1a_, podemos citar :-1 obra “Í'ema,r Poleieriitoi' i'olJre i_.1'tt"¡.'sq¬»'Ii'cr c CÍou.lrtu`o.f", Vários autores, da editora
Malheiros, na página 74, o seguinte trecho:

“(...) em geral, a economia de escala ef instrumento fundamental para
dimimiiçao de custos. Quanto maior a quaruidade a ser uegociada,
mertor o custo uuitzfrio, que em dccomiacia do laarateameuto do custo da
produção (ecortomia de escala ua irtdristria), quer porque /ad dimimtiçao
da margem de lucro (economia de escala geralmente eucoutrada ue
comercio) 'Í

Corrobora do entendirnento supramencionado, em julgado, o 'lribunal de Contas da União, quando decidiu pelo
indeferimento de pedido de divisão do objeto licitado em itens, por considerar que a reunião do objeto em um
único item, desde que devidamente justificada pela área demandantc ou pela I-iregoeira, afasta a possibilidade de
restrição indevida á competitividade. (Acórdão 1.167/2.012 - TC OUÍ1431/2012-5 - TCU - Plenário - Relator:
josejorge).

Essa mesma Corte se pronunciou atraves do Acórdão n" 732/2008, no seguinte sentido:

" a questdo da oialailidade do ƒraciortameuto deoe ser decidida com
base em cada caso, pois cada olara tem as suas especificidades, deoertdo o
gestor decidir analisaudo qual a soluçdo mais adequada ao caso
cortcreto".

Dessa forma, verifica-se que o entendimento do Tribunal de Contas tem sido o de que a divisão do objeto em
itens distintos deve ser auferida sempre no caso concreto, devendo ser aplicada a opção mais vantajosa para a
Administração Pública, desde que não haja restrição á. competitividade.

Assim, dentro da competencia discricionário que e assegurada ã Administração, optou-se por adotar o critério de
'ul arncuto e divisão or lotes, tue se re uta mais a'ustado ás necessidades c eficiência adrn.inie.t.rativas noI P
presente caso.

aesuaeatcnus nos Paeços
Os preços de referericia foram estimados com base nas cotações realizadas pelo Setor de Cotação de 'Preços' do
I\/Iunicipio de l.\/i.C.`.lIl_ADA I'¬~lCW_AfCE., anesadas aos autos deste processo. gw/

DA ASSINATURA DO CCIN'1`RATO
1- Cl Municipio de MCÍJRADA I'~lC1VA, com a intervenieneia da SECRETARIA, assinará contrato com a(s)
vencetlora(s) desta licitação, no praao mástimo de U5 (cinco) dias, contados da data da convocação espedida por
esse orgão, sob pena, de clecair do direito á contratação, podendo ser prorrogada somente uma ves, quando
solicitado pela parte, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Contratante.
2¬~ Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não apresente situação regular
no ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior deverá eittinguir os eleitos da homologação c da
adjudicação suaves do ato de rescisão e retornará os autos do processo a liregoeira, sem prejuiuo da aplicação
das sançoes cabíveis.
3- A Iiregocira retornará as atividades de seleção de melhor proposta e convocará outro licitante, observada a
ordem de qualificação e classificação, para verificar as suas condiçoes de habilitação, e assim sucessivamente.
4- Ú licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, clcistar de
entregar a documentação esigida neste edital ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da
ei-:ecução de seu objeto, ni-lo mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de
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PREFEITURA MuN|c|PA|. DE MQRADA NOVA
modo inidõneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de MORADA
l*~llÍ_¬JVr'l. e será descredenciaclo no cadastro do Município, pelo praeo tie ato U5 (cinco) anos, sern prejuizo das
multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.

DA FISCALIZAÇÃO E ALTERAÇÕES DO CONTRATO
1. ~- A fiscalização do contrato dar-sc-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será designado
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ ou serviços, anotando em registro proprio todas
as ocorrências relacionadas a esecução e determinando o que for necessário ã regularização de fall-ias ou defeitos
observados.
2 - A tiscaliaação não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por
qualquer i.tregulat'idacle, ainda que resulte de itnpet'feiçoes técnicas ou vícios retlilzsitorios, e, na ocorrência desta,
não implica corresponsabiliclade da Ptdtnirristtação ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art.
70 da l..ei Federal n" 8.666,/95 c suas alterações.
3 -~ D representante da Administração anotará em registro proprio todas as ocorrências relacionadas com a
ei-:ecução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos fimcionários ir regularização
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário á regularir.ação das falhas ou defeitos observados
e encam.i.nhando os apontamentos á autoridade competente para as providências cabíveis.
4 - No interesse da CUNTRATÀ l\l'TlÉi, o objeto deste Edital, Termo de Referência e ane:-:os poderá ser
supr.i.rnido ou acrescido aro o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação, facultada a
supressão alêrn desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, § 1" e 2 '“', inciso II tia
Lei n° 8666/93.
5-¬ No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado ou suprimido
até o l.i.n'tite de 25% (vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, 1° e 2”, da Lei n” 5.666/93.
6- A Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitarlas, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessárias.
7« l"~Jcr1bu1n acréscimo ou supressão poderá e:-:ceder o limite estabelecido nesta condição, estceto as supressões
resultantes de acordo entre as partes.

DD PRAZO, CONDIÇÕES DA ENTREGA DDS PRODUTOS E DA DE PAGAMENTO
l. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autõnoma e se submeterão igualmente a todas as
disposições constantes da l.ei N”. 8.666/93, inclusive quanto ás prorrogações, alterações e rescisões.
2. INXS t.`JEEl*\lS DE CCJMPR_AS: Os produtos lieirados/contratados serão entregues mediante expedição de
CJRDENS DE CCJMPRAES, por parte da administração ao licitante vencedor, que inclicarão os quantitativos a
serem entregues, de acordo corn a conveniência e oportunidade administrativa, a necessid de e disponibilidade
financeira da CCll*~lT1*l.r\'I'.tiLl`~l'l¬E.
2.1. A Clrrlern de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, vendo ser entregue
ao beneficiário do contrato no seu endereço físico, ou enviada via fac¬símile ao seu número de telefone, ou ainda
remetida via e-mail ao seu endereço eletronico, cujos dados constem do cadastro mu.nicipal.
2.2. CJ contratado deverá entregar os produtos/serviços solicitados na Clrdem de Compra/serviços,
oportunidade ern que .receberá o atcsto declarando o fornecimento. Cla produtos/serviços serão entregues nas
seguintes condições:
a) Nos locais determinados pela adrn.inistra.ção do presente processo licitatorio indicado na Ordem de
Conipraf serviço;
b) No praao de no má:-time de |§ gqpinze) dias corridos apos o recebirnento da Ordem de Compra/ serviço no
horário de Ullt as 'lflh (horário local).
2.3. C1 aceite dos produtos /serviços pelo orgão recebedor não eirclui a responsab.il.idade civil do fornecedor por
vício de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no ane:-to deste edital quanto
aos produtos/serviços entregues.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA .

2.4. Cls produ tos /serviços devem ser entregues con forme solicitado na Clrdem de Compra/serviço, observando
rigorosamente. as especificações contidas no Instrumento Convocatorio, no Termo de Referência e observações
constantes de sua proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes.
3. Para os produtos/serviços objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do da(s)
unidade(s) gestora(s) do Município de Morada Nova/CF..
3.1. As informações necessárias para emissão da fatura e no ta fiscal deverão ser requeridas junto a(s) unidadc(s)

ora(s).
No caso de constatação da inadequação do produto/ serviços fornecido ás normas e exigências especificadas

neste edital, na ordem de compra e na proposta vencedo.ra a adrnirristração os recusará, devendo se.r de imediato
ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados ás supracitadas condições, sob pena de aplicação
das penalitlacles cabíveis, na forma da lei c deste instrttmento.
5. Os produtos / serviços licitados/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as
especificações contidas no Termo de Referência, nos anexos clesse instrumento e disposições constantes de sua
proposta de preços, bem ainda ás normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento
de todos os impostos, taxas e quaisquer õnus de origem federal, estadual e municipal, bem corno, quaisquer
encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do
fornec.imento que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda:
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, ás suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
b) Responsabiiizar-se pelos danos causados diretamente á Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa
ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento pelo orgão interessado.
ti. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a parti.r da data da apresentação da Nota
fliscalf Fatura pela Contratada.
7. O pagamento somente será efetuado apos o atesto, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/ Fatura
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos produtos entregues.
7.1. O atesto fica condicionado á verificação da conformidade da Nota Fiscal/ Fatura apresentada pela
Contratada com os produtos efetivamente entregues.
8. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes á contratação, ou, ainda,
circunstáncia que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie
as medidas saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para pagamento iniciar-se-á apos a comprovação da regularização
da situação, não acarretando qualquer ones para a Conttata-nte.
E1. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional á irregularidade verificada, sem prejuizo das
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
9.1. Não produziu os resultados acordados;
9.2. lÍJe`rxou de executar as atividades contratadas, ou não as executou corn a qualidade rn.ín`u esdgida;
1G. Antes do pagamento, a Cont.ratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado c juntado ao processo de pagamento.
1.1. CJ pagamento será efetuado por meio de Clrdcm Bancária de Crédito, mediante deposito em conta corrente,
na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação
vigente.
12. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar corno emitida a ordem bancária para

-F=-UC-F»
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pagamento.
13. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que
porventura não tenha sido acordada no contrato.
14 - Clcorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma,
para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratorios apu.rados com base na variação do
'índice Geral de Preços - Disportiloilidade lntc.rna (`lCiP-lL`.>l), divulgado pela Fundação Getúlio Vargas, no período
compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critério "pro-rata temporis" para as
atualizações nos subperíodos inferiores a 3íl(trinta) dias.

PREEFÉITURA lIl|UNIÉ|F'Àl.. DE MDRÀDÀ NOVA
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'15 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por esgotamento do
objeto, por final do praao ou rescisão contratual.
lo» Serão descontados de (forma integral ou parcclada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de
indeniaaçõcs ou de multas eventualmente registradas.
17. Em conforrnidade com a legislação vigente, sera permitido reajuste dos preços contratados, desde que
observado o interregno minimo de D1 (um) ano a contar da data da proposta ou do último reajuste.

no Pitsço, Reajuste E no assnuitisaio economico - FtNaNc1-'irao
1. 1*R.f_*`.ÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos, encargos
tralfialhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, tasas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos, e
demais despesas previsíveis que possam incidir sobre o fornecimento, inclusive a margem de lucro.
2. REA_]LlS*I`E: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos 12 (doze) meses,
hipotese na qual poderá ser titiliaado o indice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas.
3. R'li`.EQ_Ul'l`.ÍBRl(`_) l?.CONÔM'lCO-FINANCEIRO: Na hipotese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou
previsíveis, porém de conseqüências irrcalctilãvcis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou
ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do principe, configurando ãlea econõmica eatraordiiiãria e
et-:tra contratual, podeifã, mediante procedimento adrninistrativo onde reste. demonstrada tal situação e termo
aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuararn inicialmente entre os encargos do contratado c a
retribuição da .ridministração para a justa remuneração dos produtos/serviços, objetivando a manutenção do
equilibrio econõmico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo G5, Il, “cl” da l..ei bl". 8.666/93, alterada e
consolidada.

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
l-Solicitar a er-tecução do objeto ã COl\l'l"R.ATAl3A atraves da emissão de Ordeni de Compra e ou Serviço.
E-Pi:oporciona.r ã CC)NTH.A'l'ADA todas as condições necessarias ao pleno cumprimento das obrigações
decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fornecimento do objeto do certame, consoante estabelece a
Lei Federal nv 8.666/1993 e suas alterações.
3-Fiscaliaar o objeto deste contrato atraves de sua unidade competente, podendo, em decorrência, solicitar
prtivifii-i.t1ci.as da CON_*'l"R.ATAl'ÍJA, que atenderá ou justificatã de..ir1'.iediato.
4-Nodficar a CÍ.C)l*¬‹lTRA'1`ADA, de qualquer irregularidade decorrente da eaecução do objeto contratual.
5-l:`.fetuar os pagamentos devidos ã CONTRATADA nas condições estabelecidas neste contrato.
6-Deterniinai o horario da realização da entrega dos produtos podendo ser variavel em cada local e passível de
alteração, conforme conveniência da CC_`1N*[`I{ATAN*I`E com observãncia das leis traballiistas.
7-.Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. .
8-Indicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos/ serviços. @
9-Haigir o cumprirnento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta.
lü-Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, fall-ias ou irregularidades constatadas nos serviços
prestados, para que seja.m adotadas as medidas corretivas necessarias.
ll-ldndgir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo pagamento de
todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da esecução deste Contrato.
'12-Receber o objeto do contrato, através do Setor responsavel por seu acompanhamento e fiscalização, em
conformidade com o att. 73, ll, da Le.í n" 8.666/93.

nas oaaioaçoas na cotvraarana
1-Entregar os produtos/equiparnenros objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos
estabelecidos neste Edital, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;
2- Manter' durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de laaliiilitação c qtialificação exigidas na licitação;
fl- Providencia: a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela C`.`.ontratante;
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4- Arcar com eventuais prejtiíaos causados ã Contratante e/ou te.rcei.ros, provocados por ineficiência ou
irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto contratual.
5 - Responder por toda.s as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a execução
contratual, inclusive as obrigações relativas a salarios, previdência social, impostos, encargos sociais, transporte e
outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis traballtistas e especificas do
trabalho e legislação correlata, aplicãveis ao pessoal empregado na execução contratual.
C1 - Prestar imediatamente as informaçoes e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratante,
salvo quando implicarcm em indagações de carater técnico, hipotese em que serão respondidas no prazo de 24
(vinte e quatro) horas.
7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, no prazo furado pelo Gestor do
Contrato.
tl - Provideneiar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contramal cuja conduta
considerada pela fiscalização da CONTR_r\*1*Al”J'l`E.
9 - liefazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, contado da sua notificação.
10 - Remover, ãs suas expensas, Lodo o material que estiver em desacordo com as especificações basicas, e/ou
aquele em que for constatado dano em decorrência de transporte ou acondicionamento, proviclenc.iando a
substituição do mesmo, no prazo irnediato, contados da notificação que ll-ic for entregue oficialmente.
11 ¬ Respon.sabilizar›-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do
Codigo de Defesa do Consumidor (Lei n"' 8.078, de 19%);
12 - Observar, no que couber, o Codigo Civil Brasileiro, normas tecnicas, as leis e os reguliu-nentos pertinentes.
13. Responsabilizar-se integralmente pela observância do dispositivo no dtulo Il, capitulo V, da CLT, e na
Portaria n.° 3.460/77, do Ministerio do Trabalho, relativos a segurança e higiene do trabalho, bem como a
l_.eg'islaçiio correlata em vigor a Set' exigida.
14. Arcar com todos os onus ou obrigações decorrentes da legislação tributiiria, fiscal, comercial, trabalhista, civil
e demais relativas ã operacionalização dos serviços contratados.
nas INI-maçons E satvçoas aumrtvrsraatrvas
1. Adora-se como criterio de justiça e obediência ao principio juridico da razoabilidade, o escalonamento e
tipificação de eventos sanciomiveis em editais de pregão, abaixo descritos, garantindo o direito de exercicio
ptrêvio de ampla defesa nos processos de sancionamento com o irnpedimento de licitar e contratar com a União,
Estados, Distrito Federal e Municipios, atendendo a reeomenclação constante no subitem 9.5.1.1 do Acordão
'l"CI_l/l¡'lenãi'io n° 1.793,/2Ul 1, art. 7° da Lei 10.520/20112, com respectivos prazos de duração:

í Izlzhl III-PII-I'I'\avaivrosz __sa1vçoss Qua sÉaÃo arrreanasz
l- Forjar a classificação como microempresa ou empresa de 3
pequeno porte para obtenção de tratamento favorecido ein 1' ImP'3=`:l1mpi1t.o qe ltcitarupelo pegtodo de, no minimo, l (um
ucjmçgüä imtnúwdfls Em nãg ano. ñcordao TC cl/ PL n 3iJ74/rüll.
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II- De-scumprir prazos estabelecidos pela Pregoeira durante
a sessão de licitação para qualquer mrmifestação na sessão
pública, gerando tumulto e atrasos no certame.

FHFIII-I-I ___\ I-ía

III-~ Desist.ir do lance, sem justificativa, durante a sessão
pública ou não mantiver a proposta na fase de aceitação.

2. Impedimento de licitar pelo periodo de, no miniino, 4
(quatro) meses.

5. lrnpedirnento de licitar pelo periodo de, no minimo, 15 (seis)
meses.

ía IZ¬ íím Inlmi-IH-I

IV- Não apresentar ou deixar de apresentar documentação
solicitada no edital na fase de aceitação da proposta,
habilitação ou na contratação.

K _¡I_I Zn

4. Impedimento de licitar pelo periodo de, no m.in.imo, ti (seis)
meses.

IJ- I-I mí _ Z ¡.

V- J"lL.'jJlÍEbE'11lIflI PIDPIÃIÊIH CDfl.`lIõIElfll CITÊI dES51CCIl'.'Cl.D CÇ'.I'I"I Ú

sentido.
Edital, ocasionando a frustação do certame em qualquer

I-I|I

5. Impedimento de licitar pelo periodo de., no ntinirno, 1 (urn)
ano.
ÉíFI¶ I I|_m'I'fI_PÉ H _
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VI- rlipresentar documentação falsa durante a licitação ou (t1Í11CD)t111D5-
eoittratação.

VII- Não manter as con.diçoes hahititarorias durante a
execução do contrato ou da vigência da ata de registro de _(seis) inescs.
preços.

para apurações de sançoes de ordem penal.

E. Impedimento de licitar pelo periodo cle no minimo 5

5. Comunicar ao I\/.Iiniat.ei'io Publico Estadual e ou liederal

B. Impedirriento de licitar pelo periodo d.e, no m.iniino, ti

VIII- Não retirar a no ta de
enipenlio/não assinatura da Ata.

_'I't _ _-I ___ L-J F- I 't'I_ _-I ___ _-tj I

11. Impedirnerito de licitar pelo periodo de, no rturiuno, 1
(urii) aiio.
12. Midia de, no m.i.ni.mo, 1U'i‹i› (dez por cento) do valor do
contratou/¿g:=_ta de empenho. ___ V _

_ __ I ____I'l I

Iii- Entregar o objeto fora do prazo estabelecido no edital e
tenne de referência.

13, Advertência
14. Multa de, no minimo, 111,5 'Fa (meio por ce.nto) por dia de
atraso, aplicada sobre o valor do material não fornecido,
limitada a 20 (vinte) dias. Apos o vigêsimo dia podera ser
cpnsidetarla iriexefllção total ou parçial do objeto. V ___

l._-I-t I -I _-I

bi- Não efetuar a troca do objeto, quando iiot:ific.ado, durante.
a contratação.

`.`?{.I- Substituir o objeto fora do prazo estabelecido.

15. ridvertêiicia;
17. lropecliuieiito de licitar pelo pe.riocIo tie, no niiriiino, 1
(iiin.) ano.
18. Multa de, no minimo, lt`l'i'í| (dez por cento) do valor do
contrato/nota de eiiipenl-to.
18. ri.dvertê.iicia
19. Multa de, no ntiiiimo, U,5il»i1 (meio por cento) por dia de
atraso, aplicada sobre o valor do material não substituido,
limitada a 20 (vinte) dias. tipos o vigosirno dia poderã ser
considerada inexecução total ou parcial do objeto.

__ t II I. 'I'I'_ _

XII- Deixar de realizar oii atrasar a instalação ou montagem
do (s) equipamento (s) quando previsto no edital e termo d.e
referência.

21. rlidvertêneia
22. Impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo, 6
(seis) meses.
E3. Multa de, no min.imo, Ú,5“/rt (ineio por cento) por dia de
atraso aplicada sobre o valor do equipamento.IIÃ. 1

_-|-_ --I-I~_-I

'_-I _-_ _ _-_I'II

 . _

XIII- Deixar de entregar documentação origiiial exigida
neste Edital durante a licitação oii contratação.

XIV- Coniportar-se de niodo inirloneo na licitação oii
contratação, causando prejuizo a .tlid.11i.Liiisttação ou
cletiionsttfairido ofensa ao ordenamento juridico, ao
regramento do edital, aos lic.itantes, ã .rlidiitinistraçãti e ã
sociedade. ___ _ _ ___

Iii- Comerer fraude fiscal durante a licitação ou coiitratação.

l=i'.”v"l- Não recompor niveis de serviços acordados, quanclo
esgotados os san.cioiiaineiitos proprios, regulares e inerentes
aos nionitorameiitos têcnico-operacioiial e aclniiiiistrativo do
gereiiciamento contratual.

H-|__I\'|'¬

21. Multa de, rio mínimo, 1I.1'l‹'ii (dez por o) do valor do
contrato/nota de empenho/valor total es o para o iteni t
ou lote.

24. Impediinento de licitar pelo periodo de, no rriiiiiiiio, 2
(dois) anos.
25. Multa de, no minimo, 1.IJfii› (dez por cento) do valor do
contrato/nota de empenho.

_|-tn n.-n.-1 ¬ --

21 Impedimento de licitar por 5 (cinco) anos.
28. Multa de, no iiu'.nimo, 10% (dez por cento) do valor do
contrato/nota de empenho.
19. Comunicar ao Miiiisto rio Público Federal e ou Esta dual

27. Impedim,ento de licitar com a PMI\/lÍl*'~l pelo periodo de,
no minimo, 1 (uiii) ano.

XVII- Deixar de executar qualquer obrigação paciuarla ou
prevista em lei e no edital da presente l.iciiação, em que não
se comine outra peiialidade. _ _

28. Inipedimente de licitar com a PMMN por, no iiiinirno, 2

F
1.

(dois) an os.
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}€VIlI- Não celebrar contrato, em convocação dentro do
prazo de validade de proposta.

LI -in 1 _ _ F

29. Impedimento de Licitar corn o municipio de Morada
Nova por, no minimo, l(urn) ano.

HK- lineaecução total, previsto na Lei 8666/93 e Lei
te.5ae/zeca.

valor do contrato /nota de ernpenlto ou valor da parcela.

32. Impedi.u¬.e|¬.to de lic.itar com a Pi\flI“vl1**¬i por, no minimo, 2
(dois) anos.
33. M't.dta de., no minimo, 20% (vinte por cento) sobre o,

}~.'Í>~í- Ine:~.'.ecuç.ão parcial do objeto previsto na Lei 5666/93 e
'rss -1e.5ae/ama.

I H _ _ ¬ 34. Impedirnento de licitar com a FMMIHI por, no minimo, 1
(um) ano.
35. Multa de, no minimo, l(i°.«"ú (dez por cento) sobre o valor
correspondente a parte não et-tecutada. |_P

NEI- Denegrir ou caluniar equipes tecnica e da Pregoei.ra,
bem como pessoas que integrsrn os processos da IJIVLMH,
em razão de denftncias sob a acusação de d.irecionamento de
certame, sem a apresentação de provas pertinentes ou a
apresentação de provas infundadas, em processo
adrr-ri.r_t:i¿.\¬.tral:ivo instatlrado. __ *___
}D{.lI- Cometer fraude Fiscal no recolhimento de quaisqrier
tcibutos.

34. impedimento de licitar com a rldrriirtistracão Pública
Federal, Estadual, Municipal, pelo periodo de 5 (cinco) ano.

I _|"IÇ Cí _ Izl-í-I

35. Declaração de inidoneidade
-I
I

}{}í.lII- Demonstrar não possuir idoneidade para contratar
' com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 36. Declaração de inidoneidade

L
_-FIIÇ Lzlilii-I Cí í'I_l

}€}í.I\.f- Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou
cptalquer outro eapedientc, o carãter competitivo de
procedimento licitatorio público.

41. Multa de até 20% do :i-"aI:|.t.ran.'tento bruto do úIti_rno~
exercicio anterior ao da instauração do processo
administrativo.
IEPublicação ezdraordinriria da de.c.isã.o condenatória. \_

IZI-\ Ii Z-I I-iii

ÍG'ãÍV~~ lrnpedir, pertutI;›ar ou fraudar a realirsacão de
qualquer ato de procedimento licitatório público.

rZ __ I I__F\ í t Z. |

KKVI- Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa
iueidica para participar de licitação pública ou celebrar
contrato administrativo;

43. Muita de até 2iÍl'i-*'s do faturamento bruto do último
et-tercicio anterior ao da instauração do processo
ad.m.i11istra tivo.
da. Publicação eatraordinãria da decisão condenatória.

I_'_II-l il- ii l-I'II'-

43. Multa de até 20% do faturamento bruto do último
ez-rercicio vutterior ao da instauração do pro so
administrativo. I`_"
44. li-*ubIicaç` ' ' ' ' a decisão con enatoria

`.“C~tÍV`II- lvlanipnlar ou fraudar o erp1_iI1'I?›rio economico-
finariceiro dos contratos celebrados
com a adrrrinistração pública

Cí t í-I I-I-I-_-I ipI

ao estraordinana d . . ._ _ .
#5. Multa de até 2iFi‹"s do faturamento bruto do último
exercicio anterior ao da instattração do processo
adrninistrstivo.
45. Pttblittação et-tttaordiniiria da decisão conde.n-atdria.

l I- Llizhll' _-III.
-I Iii izí-\ Sil

¬.
I

2. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados ternpestivamente e indevidamente
lbndamentados, e a aceitação da justificativa ficarã a criterio da I-*'MMl“~i que devera examinar a legalidade da
conduta da contratada. Comprovado impedimento ou reconhecicla força maior, devidamente justificado e aceito
pela Pi\fIl\.fil*~i, a licitante vencedora iicarã isenta das penalidades mencionadas.
3. Ha hipotese da multa atingir o percentual de ltlfifs (dee. por cento) sobre o valor do contrato, a PMMN, poderá
proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipotese em que a vencedora também se suieitarri as sanções
admirristrativas previstas neste Edital. Ha ocorrência de falha maior podera também ser aplicada a penalidade de
Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a Adttunistração Publica, prevista no a.tt. 7° da Lei rt"
10.250/21302.
4. As multas porvenmra aplicadas serão descontadas dos pag,amentos devidos pela Plvllö/II*~l ou cobradas
diretarnente da pessoa penalizada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente ãs demais
saticocs previstas neste Edital.
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5. O licitante/contratado será informado que está passível da aplicação da sanção e terá o direito de ez-rercer a
defesa prévia no prazo de U5(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a juntada de
documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei nf' 9.784/1999.
5.1. Transcortido o prazo de defesa prévia com ou sem manifestação, o processo será encaminhado para as
análises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior.
o. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máttimo de “IU (dez) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na Divida
Ativa e cobradas judicialmente.
7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas,
cumulativarrtertte, set¬n prejuizo de outras medidas cabíveis.

DA RE~:CIsÃo coN'rRATUAL
l. A inettecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências prescritas nos
artigos 7? a 81 da Lei n° 8.666/93, de 21/06/95;
1.'1. A Rescisão de contrato poderá ser:
a) Delerrninada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVll do
art. 78 da lei 8.ooo;'ü3, notificando-se a contratada com antecedettcia minima de 30 (trinta) dias, observado o
disposto no art. 1053, “I", letra “e”, da mesma lei;
b) Amigável, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo no Processo
Administrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no § “I” do art. 79 da Lei 8.666/93; c) judicial, nos
termos da legislação vigente.
1.2. A Rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade
competente;
1.3. Os c.asos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando assegurado o
contraclitorio e ampla defesa.
2. (_`.onstituem motivo para rescisão do Contrato:
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
c) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a itnpossilulidade da conclusão dos
serviços ou fornecimento nos pratos estipulaclost
d) O atraso injustificaclo do inicio de serviço sem justa causa e previa comunicação á Administração;
e) A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e previa comunicação á Adrninistraç . ,
tj O des:-ttendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e Iiscalizar a sua
execução, assim como as de seus superiores;
g) CJ cometirnento reiterado de faltas na sua e:-recução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do artigo 67 da
l.ei 11” 8.666, de 21 de junho ele 1993;
li) A decretação da falencia ou instauração da insolvência civil;
i) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a eitecução do
Contrato;
lt) Razoes de interesse público, de alta relevãncia e amplo conhecimento justilicadas e determinadas pela máitirna
auttoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e eaaradas no processo Administrativo a que se
refere o Contrato;
1) A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial do Contrato
alem do lim.ite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei nf' 8.666, de 21 de junho de 1993 em caso de
não concordáncia por parte da empesa;
tu) A suspensão de sua e:-:ecução por ordem escrita da Ad1'r'tinist.t'ação, por pra:-ro superior a 120 (cento e vinte)
dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas
suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatorio de indenizações pelas
sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao
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contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas ato que
seja normalizada a situação;
n) A ocorre-.ncia de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da eitecução do contrato;
o) O descuiuprirnento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejtiiao das sanções penais cabíveis;
p) CJ reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 desta
Lei;
q) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado corn outreiu, a cessão ou
transferencia, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que implique
violação da Lei de l...icitações ou prejudique a regular eitecução do contrato.

na FRAUDE E na coanurção
1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e
subconttatados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de etica durante todo o processo de licitação, de
contratação e de caecução do objeto contratual. Para os propositos deste itein, definem-se as seguintes práticas:
a) “prática corrupta”: oferecer, da.r, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem corn o
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na eaecução de contrato;
b) “prática frandulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influeiiciar o processo de licitação
ou de ei-tecução de contrato;
c) "prática conluiada": esqucmatizar ou estabelecer um acordo entre duas oii mais licitantes, corn ou sem o
conliecimento de representantes ou prepostos do orgão licitador, visando estabelecer preços em niveis artificiais
e não-cor.-npetiizivos;
d) "prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar cansar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatorio ou afetar a ertecução do contrato.
e) “prática obstrutiva":
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar' provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do
organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática
prevista neste subitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o eitercicio do direito de o organismo financeiro iuultilateraliii/' ¶promover inspeçao.

. i . . . . - . i._ -2. bla hipotese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilate , mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa, para a outorga de contratos
financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por
meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da
licitação ou da eitecução um contrato financiado pelo organismo.
3. Considerando os propositos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a contratação, deverá
concordar e autoriirar que, na hipotese de o contrato vit a ser financiado, ein parte ou integralmente, por
organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro
e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de eitecução do contrato e todos os
documentos e registros relacionados :-i licitação e ii execução do contrato.
4. A contratante, garantida a previa defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas em lei, se
comprovar o envolvimento de representante da empresa contratada ein práticas eorruptas, fraudulentas,
conluiadas ou coercitivas, rio decorrer da licitação ou na ertecução do contrato financiado por organisn¬io
financeiro multilateral, sem prejuizo das dernais medidas administrativas, crin-u`nais e cíveis.

DO FORO
1- Fica eleito o foro da Comarca de MORADA HÚVA, lšistado do Ceará, para dirimir toda e qualquer
controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela 'via administrativa, renuncianrlo-se,
desde jã, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
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ANEXO II
MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO N”. ___ _ CQNTRATÓ QUE FAZEM ENTRE: si A
Pnarisllruaii MUNICIPAL DE Motrena
Nova, arazivas na sacaaritatà ue:

__ _ ,Boo otrrao Laoo A
atviraasa ___ ___, QUE Assim
PARA o FIM QUE A sazouin Dactaaatiz
raEÃMaULo

A PRJ:1'F"l31l'l"URJ\ IVlUl*~ilClPAl,. DE MORADA NOVA, atraves da Secretaria de __ __ , pessoa
juridica de direito público interno, com sede a __ , Morada Nova, Ceará, inscrita
tio CNP]/MF sob o ri” _ _ _ ___, neste ato representado pelo (a) fšecretáriofia) de

_ , Sr.(a) ,__ . portador(a) do CPF n°. _ _ _ , doravante
denominado de CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa __ _ _ _ , com sede ii

_ _ , inscrita no CNP] sob o ni”. ___ ___ , representada. por
___ _ , portador(a) CPI-'*` n°. __ _ _ _ , ao fim assinado, doravante

denominada de CONTRATADA, de acordo com o 1-Ticlital de PREGÃO ELETROl\iICO N°.
_ _ __, ein conformidade com o que preceitua a Lei Federal n°. 3.666/93, de 21 de junho de 1993

e suas alterações posteriores, a Lei Federal n° 10.520/02, de 17 de julho de 2002, supletivamente pelos
principios da Teoria Geral dos Contratos e disposições de Direito Privado, bem como mediante as seguintes
cláusulas e condições:

ctausutii ratmaiaa - na i=uNi:›iuvia1-t*raçÃo iiroat @_.›
1.l.Fundamenta-se este contrato no PR]_~Í.G-AO El_.l'-TPRONICO N° ___ _ _, diãposições da 10.520,
de 17/07/2002 - Lei que Regulamenta o Pregão e tem como subsidiaria a Lei n° 8.666, de 21/0óf1993 e
alterações posteriores - Lei de Licitações, da Lei n° 8.078, de 11/09/1990 - Codigo de Defesa do Consumidor,
'Decreto ii” 6.204X07, l.ei Complementar rt" 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar nf' 147 de 07
de Agosto de 20'lf-I-, Lei Complementar n° 155/ 2016, de 27 de outubro de 2016, Decreto Federal n° 10.02-'-l, de
20 de setembro de 2019, ]...ei Federal 12.440 de 07 de julho de 2011 que altera o titulo VII-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, e demais normas pertinentes e, ainda, pelas disposições estabelecidas no presente
contrato.

ctitusutii sanurrna - no olajero
ai. cot_×ri*af=rrar,:,Ão oa 1,-:«:iviPae.s.a Parra Aquisição na ttris na twtzrraaiai. oro/i*i'ico
vszniioonico rízraíía nistaiauição com os irmaos raorassoaas iria anna na
anucaçao iatraivrit, cujo oajattvo i-'r Poa1¬ai.r.cea o *raiar-uno oasat~.rv‹:›t\/1i¬io
ratos noi:aiv'i¬es, avairioioiiuaivro n o iiasai~tvoLviiiarti*"o na Quiutirana no
availftianiaairir irirzust'i'it, cor-irciatviu A t.t-:i na niitufratzas is rasa na ilffinncirçfio
iaactr;iiou; na rir. ami/sr, soa aast=~natsasi1_.toaoa na secaa*i'aaia na anucaçrto
Basica., costvoiuvra esliflactvirtitçoas a otiinarinaoas cc›i~¬tst.urri*.as no ai-mao i, no
aitiitiar.
c.i.Áusui..-i Taacítsiait ¬ no rnaço
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5 1 A COl*«lTRA`l¬ANTE pagará á CONTE ATADA pela ei-recução do objeto deste contrato o valor global do
Lote de Rii _ _ ( _

` . T' ` " " "" vt. iii..É UNID QTE' utvit otoaatnascitiçiio
I-_' I '|_\ _' 'l1'\.t-11-Il Lgl.|.|_Ç_I@Ii\icrr Psoaooo-ico no zttuiao os

cotação oascosa.IR ir. zirtustioisa
tr~ri¬aaacoEs E s1i.iisic.toatai-is a atvos,
ou .tcoaoo com ii 1sr¬1cc,coi×tre.r¬irioz
2 Lrvitos oo atuisio (a vottiiizriss);
sont-¬to.t oa .risoto eariaoooico no
iutttio. atwoazisz ai.1sss.ii×to1ts
Morrraiaci, cr..u3i:›1zi ixràircos.
ivuicacta .utzrtijo a intacta
aiotraiiteoo - isotçorrs tv'ot_I._ __ _

AUTORF

Alessur:fi dr
lVloi'il'c.iro,
Cláudia
Marcos.
Nuitácia
Araújo
Márcia
liiigtleire

tor i5ã`õ.teootco no a.t.tii~io na
cotação tiascoaaia ts .rvs.i-_=.r-.tiras
irvrrsazaçoiss E sttI"r-icaoisiass agua
na .icoano cori ii rinite, coiarrirairoz
a tivaos no .›..t..u1-to za voi.Uivras)z
aoaiaozi na aroio iairiraoootco rio
aruivo. .ruroitasz .itassastoaa
Mot-1'1¬1siao, ctiiüoia ivraacos.
tvtttcicia .iazrujo F. iviiiact.i
Fiotqgliusoo _ aoit;oas ti-¬p_i_-i__ ___ ___ _ __
i~trr raoaotfiiííico no .~u.Ui-to Da .iasnasis

Monteiro,cotação oisscositta E zii=-at¬f.t~ztoaa
ri~rr¬aaz-içoirs 1=iati-iczmataas amarra,
na .àcoaiao corzi .-i atacc, coisrmrvooz
.torri-ii_:›.\ oa .u=~oio risoaoooico oo
.-it.tii~to. .stiroazisz iitassziivoaii
ir.«ioi-ri'lsIt~to, c1_..uJois. abracos 3

H rr¬iuir,.\ct.a arranjo, isasat tzioi-casei.-it ts
mascar i-riouataaoo _ aoiçoas iron. I ir~'ig,¬...zt...iii.z¬

Alessandi_ ___
ivlontetr
Cláudia
lvfarcos.
Nulrácia
Araújo
Morcia
Figueired

Cláudia
Marcos.

:i to/'aos no .-.i.ur¬io ça votuizttisii irsiitziz. Im.
Araujo,
Isabel
l'“vlÍr_iresli
Márcia

ini vsnaoooirco na sara oa atira
na coL'aç.I.o oascosaia E araisivoaa
Itvraaiiçoas is sauaczxrmtaas
coiarartooz riotsa Eri Lortatrii com
ttvivaessão oaiirica; Lrvaos no
Paorfassoa na coi.nç.io riascoaaia
s.i=1t.|s't~ioEa tatraaaçoes E
stiiiaczioi-_i'rt-sis, caarimas coii
oivtmsos oaitaaaos *i'.|utTU.us; rir
vaorosr.-r raoaoootru is.-rita o
raoiriisscirr., ciioaiuio ou
rL.«iiaaj.iivrai~ri“o ts isirfist--t carro _
ataiçcšgiistit-t. _ _ __ __ ___ __ _

. . |. .
I._ I_-I-rrl liraul | \.l.I'I-|-Il t _I|'t \_| ¬'r\ __ I-_-I il

r- 'I 'I Tj' '

otátisuua QUARTA - na uo*rAçÃo oaçAivt1st~r1¬ÁaLt
-1 1 As despesas decorrentes do contrato a ser celebrarlo com a licitante vencedora, correrao por conta da
dotaçao orçamentária n"': _ __ ___ - _ _ elemento

Í. Ú] Ix\
:P

'HL L J

'H

.Ilq

) cI1sLt1buidos da segtiirlte forma*

If. 't' o

FI 1

de despesa: _ __ _ - __ sub eleinenio rle despesa
PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA

AV. MANOEL CASTRO. N”. ?2B - CENTRO - MORADA NOVA - CEARA CEP EEB-IID DDD
CNPJ D? THE 34010001 DD - CCF DE SED 171-4 E MAIL Ilcitacaomnäoutloolt com hr



1 1- í ¡_¡_¡.¡
_. _ í_-i.

_. r 'Í-\.¬_¬-E

f* ¬-¬.
J' F 1:' ' I ' 1r - `\

-_* il
` .r i

I

1
í.|¡.¡.¡.-.-._¬_í_ ._

"' r
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Paerelruaa Municipal. oe Moaaoa Nova _*pf
__ _ ¬_____ _ _ - _ ,, corn recursos _ _ _ _ , , consignado
no Clrç.amento l\/lunicipal de 2U_.

c.LÁUsuL.A Qu1tv'1*.a - na vtolãtvcm no ootvraaro
5.1. O contrato tera um praao de vigência ate. , a partir da data da assinatura,
podendo ser aditado nos casos previstos no art. 57 e incisos da Lei Federal n°. 8.666/93 e suas alterações
posteriores.

CLÁUSULA SEXTA - DAS AL'1"'ERAÇÕE`.S E DA FISCALIZAÇÃÚ DO CÚNTRATÚ
6.1. No interesse da CONTRATANTIFJ, o objeto deste lÍ.d.ital, Termo de Referência e anexos podera ser
suprimido ou acrescido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento] do valor in.iciaI da contratação, facultada a
supressão alem desse lirnite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, § 1° e 2 ", inciso ll da
Lei nf' 8666/93.
6.2- No interesse da Adininistraçiio, o valor inicial atualizado da contratação podera ser aurncntado ou
s1.1pri1¬i'titlo até o lirnite de 25% (vinte e ci.nco por cento), com fundarnento no art. 65, 1° e 2°, da Lei nn'
8.666/ 93.
6.3- A Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitarlas, os acréscimos ou
supressões que se firerern necessarias.
6.4- Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as
supressões resultantes de acordo entre as partes.
6.5 - A fiscali.aaç-ao do contrato dar-se-ri nos termos do art. 67 da Lei l--federal 8.666 de 1993, sera designado
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ ou serviços, anotando em registro proprio
todas a.s ocorrências relacionaclas a execução e determinando o que for necessario it regulariaaçiio de falhas ou
defeitos observados.
6.6 -- A fiscalização não exclui nem reduz a responsalailidade da contratada, i.ncIusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições tecnicas ou vicios redibitõrios, e, na ocorrência desta,
niio implica corresponsabilidade da Administraçao ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art.
70 da Lei Federal n” 8.666/93 e suas alterações.
6.7 - O representante da r-`tdi~nin.ist.r¬a‹;:`i.o anotarii em registro proprio todas as ocorrências relacionadas corri a
execução do conLrato, iriclicando (lia, tnës e ano, bem como o nome dos funcionarios it regtilarização
cvcntualrnentc envolvidos, deterrninando o que for necessiirio it regulariasação das falhas ou defeitos observados
e encaminhando os apontamentos ii autoridade competente para as providências cabíveis. ,

~.
C1.ÁUsUL.a SÉTIMA - Pitazo, corvnrçõns DA ENTREGA nos PRODUTO , na Forma
DE PAGAMEÉNTO
7.1. Poderão ser firmados contratos, que serao tratados de forma autõnoma e se submeterão igualmente a todas
as disposições constantes da i .ei Nf”. 3.666/'93, inclusive quanto as prorrogações, alterações e rescisões.
7.2. DAS CJRDENS DE COMIJIÍAS: Os produtos licitados/contratados serao entregues mediante expedição
de CJRDEIRIS DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarao os quantitativos
a serern entregues, de acordo corn a conveniëttcia E oportunidade adntinistraizlva, a neccssiclaclc E
Clispot1il.¬.Iil.Ídadc financeira da CCil`*~iTR_ATAl“-ITE.
7.2.1. A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendiclos e a respectiva t1L1anLidade. dcvcrlclo ser
entregue ao laeneñciririo do contrato no seu endereço fisico, ou enviada via fac-simile ao seu número de
telefone, ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletrõnico, cujos dados constem do cadastro rrturricipal.
7.2.2. CJ contratado devera. entregar os produtos/ serviços solicitados na Ordem de Compra/serviços,
oportunidade ein c¡_ue recebera o atesto declarando o fornecimento. Os produtos/serviços serão entregues nas
seg-uintes condições:
a) Nos loca.is determinados pela adrrrinistraçao do presente processo licitatorio indicado na Clrdem de
Compra/ serviço;
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b) No praao de no maximo de __ , ( __ ) dias ç_o_g;jd¬r¿§ apos o recebimento da Ordem de
Compra/ se.rviço no horario d.e U7h as 13h (horario local).
7.2.3. O aceite dos produtos/serviços pelo orgão recebedor não exclui a responsahilirlade civil do fornecedor
por vício de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste edital
quanto aos produtos/ ser¬viços entregues.
7.2.4. Os produtos/serviços devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra/serviço,
observando rigorosamente as especificações contidas no instrumento Convocatorio, no "l`ermo de Referência e
observações constantes de sua proposta, bem ainda as normas tecnicas vigentes.
7.3. Para os produtos/serviços objetos deste certame, devera ser ernitida fatura e nota fiscal em nome do da(s]
unidade(s) gestora(s) do Municipio de Morada Nova/CE.
7.3.1. As informações necessaria.s para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto a(s)
urridade(s) gestora(s).
7.4. No caso de constatação da inadequação do produto/serviços fornecido as normas e exigências
especificadas neste edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusara, devendo
ser de itnediato ou no prazo nraxirrro de 24 (vinte e quatro) horas adequados as supracitadas condições, sob
pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.
7.5. Os produtos/serviços licitados/ contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as
especificações contidas no Termo de Referencia, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua
proposta de preços, bem ainda as normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento
de todos os impostos, taxas e quaisquer onus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer
encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais resultantes do
fornecimento que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda:
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou ein parte, o objeto em que se
verifica rem vícios, defeitos ou incorreções;
b) Resporrsabilizaose pelos danos cansados ditetatnente ã Administração ou a terceiros, decorrentes de sua
culpa ou dolo na execução do forne.cimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização
ou o acompanhamento pelo orgão interessado.
7.o. O prazo para pagamento sera de ato 30 (trinta) dias, contados a partir da dara da apresentação da Nota
Fiscal/ Fatura pela Contratada.
7.7. O pagamento somente sera efetuado apos o atesto, pelo servidor competente, da 1'-lota Fiscal/ fíamra
apresentada pela Contratada, que contera o detalhamento dos produtos entregues.
7.7.1. O atesto fica condicionado a verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura a resentada pela
Contratada corn os produtos efetivamente entregues.
7.8. Havendo erro na apresentação da Nora l-iiscalfFatura ou dos documentos pertinentes ã errtratação, ou,
ainda, circunstancia que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficara pendente ata que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para pagamento iniciar-se-a apos a comprovação
da regularização da situação, não acarretando qualquer onus para a Contratante.
7.9. E-Í-era efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional ã irregularidade verificada, sem prejuizo das
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
7.9.1. I*-lão produziu os resultados acordadras,
7.9.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade minirna exigida;
7.10- Antes do pagamento, a Contratante realizata consulta para verificar a manutenção das condições de
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser itnpresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento.
7.11. O pagamento sera efetuado por meio de Ordem Bancaria de Credito, mediante deposito em conta
corrente, na agoncia e estabelecimento bancario indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na
legislação vigente.
7.12. fi'-era considerada corno dara do pagamento o dia ern que constar como emitida a ordem bancaria para
pagamento.
7.13. A Contratante não se responsabilizara por qualquer despesa que venha a ser efeurada pela Contratada, que
porventura não tenha sido acordada no c.ontraro.
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7.14 « Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma
forma, para o atraso, o valor devido devera ser acrescido de er1c.argos moratorios apurados com base na
variação do Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-Dl), divulgado pela Fundação Get-olio
Vargas, no periodo compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critério "pro¬~
rara ter¬nporis" para as atualizações nos subperíodos inferiores a .?›(l(tritrta) dias.
7.15 - l_'.Ileverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar' os vínculos deste Contrato por esgotamento do
objeto, por fmal do prazo ou rescisão contramal.
7.l6~ Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de
indenizações ou de multas eventualmente registradas.

ctausuta orrava - no Paeço, no Reajustamersrro rt. no Renqurríaaro
economico Is Frrvrrvcerao
8.`l. PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos, encargos
trabalhistas, pre.videnciarios, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos, e
demais despesas previsíveis que possam incidir sobre o fornecimento, inclusive a margem de lucro.
8.2. R.lä`.AJil8*1`E: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos 12 (doze)
meses, hipotese na qual podera ser utilizado o indice IOF'-M da Fundação C.-`ietol.io Vargas.
8.3. R.liil:'iQ'Ul'l.lBRlÚ ECUNÔMl'CÚ-FINANCEIRO: Na hipotese de sobrcvirem fatos imprcvisiveis, ou
previsíveis, porém de ctmseqiiências incalculaveis, reta.rdadores ou irnpedidvos da execução do ajustado, ou
ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do principe, configurando alea economica extraordinaria e
extra contratual, podera, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal simação e termo
aditivo, ser: restabele.cida a relação que as partes pactuaram inicialmente enufe os encargos do contratado e a
retribuição da Administração para a justa remuneração dos produtos/serviços, objetivando a manutenção do
equilibrio economico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, Il, "dl" da Lei N”. 8.666/93, alterada
e consolidada.

cLÁusuLA Noiva - nas sarvçöas E rrvraaçõas Aorrrrvrsraarrwrs
9.1. Arlota-se como critério de justiça e obediência ao princípio jurídico da razoabilidade, o escalonamento e
tipificação de eventos sancionaveis em editais de pregão, abaixo descritos, garantindo o direito de exercicio
prévio de ampla defesa nos processos de sancionamento com o impedimento de licitar e contratar corn a
União, listados, Distrito Federal e Municípios, atendendo a recomendação constante no subitem 9.5.1.1 do
Acordão TCU/'Plenário n° 1.793/2011, art. 7° da Lei 18.520/200.7., com respectivos prazos de duração:

$_I'-_-Z 'IHIZ Z-Ç I-I-I I; I- Çzli -|

_ . EVEl"l'~i2§.= __

I.

Ilíl-Inl I Inlífl ífiíf -Ii I

l- Forjar a classificação como microempresa ou empresa de
pequeno porte para obtenção de tratamento favorecido em Impedmlflntü dçhuflar Pak' Pefindü dçtflfl nmmuür1 (um) ano. :acordão TCU/PL n"" 5074/2011.
licitações inceneivadas ou não.

Il- Descumpr:ir prazos estabelecidos pela Pregoeira durante a
sessão de licitação para qualquer tnanifestação na sessão pública,
gerando tumulto e atrasos no certame..

lmpedimento de licitar pelo período de, no minirno,
4 (quatro) meses.

iii Ii; | I- 'í

ill- Desistir do la_r1ce, sem justificativa, duran I'e a sessão píiblica
ou não mantiver a proposta na fase de aceitação.

lmpedimeirto de licitar pelo períod.o de, no m.in.imo,
fi (seis) meses.

IV. I“~.lão apresentar ou deixar de apresentar docturrentação
solicitada no edital na fase de aceitação da proposta, habilitação
ou na contratação.

lmpedimerrto de licitar pelo período de, no rtrínimo,
ti (seis) meses.

_ -| I _ _ _?

$z|_I_I í IJ

I Ç-| em I_¬

ir- Apresentar proposta cotncrcial em desacordo com o Edital, I,.,.,,.,,.,,-i¡,.,.,,_.,,.,¡,¡, ,¡1,,,g,_._¡.,,,,,¡,,,.j,, P,.,,.¡,.¡,,¡|_,¡, dg, ,.,,., ,,.¿,,_¡,.,,,¡,, ç
ocasionando a frustação do certsune em qualquer sentido. 1 (um) ,,,.,,¡,_

-l -_-I --Im I 'I
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Vl- Apresentar documentação falsa durante a licitação ou (ci-I1EU)a11cts-
contratação.

iiecleral para apurações de sanções de ordem penal.

;mpcrlimerI.'I:o da licitar pelo .¬ '%'fi,t5flg\,tt!to 1 ' o 5

t..ornun.icar ao lvlirristério Público E.staclual e ou

4. If ¬,-
"' .I-Vll- Não manter as condiçoes habilitatorlas durante a execuçao

do contrato ou da vigência da ata de registro de preços.
_mpetl.i.rnento de licitar pelo periodo de, no mrnirno,
o (seis) meses.

_ _ _@'I'|-I _ I.lI _ __
_ | n li f Ip I

VIII- Não retirar a nota de
empenho/não assinatura da Ata.

_ 'I _-_ _

llf- Entregar o objeto fora do prazo estabelecido no edital e termo
d.c referência.

do contrato/nota de empenho.

_mped.rmento de licitar pelo pertodo de, no m.In.Imo,
Í (um) arto.
.`ÍvitIlta de, no minimo, 1Ú".«"ú (dez por cento) do valor

rtdvertêrrcia
Multa de, no minimo, Ú,5 'lo (meio por cento) por
dia de atraso, aplicada sobre o valor do material não
fornecido, limitada a 20 (vinte) dias. Apos o
vigésimo dia podera ser considerada inexecução
total ou parcial do objeto.

_-¡ __ _-I ,¬z_ _ I.I___I'| I-__

X» Não efetuar a troca do objeto, quando no1:i ficado, durante a
contratação.

rldvertência;
Impedimento de licitar pelo período de, .no m.iu.imo,
'l (um) ano.
lVlI.Ilta de, no nrinimo, lflf'/u (dez por cento) do valor
do contrato/nota de errrpgplro. _ _ À

El- Substituir o objeto fora do prazo estabelecido.

Advertência
Multa rle, no mínimo, U,5°.='ú (meio por cento) por
dia de atraso, aplicada sobre o valor do material não
substituído, limitada a 20 (vinte) dias. .Apos o
vigésimo dia podera ser considerada inexecução
Itttä ci1_1`_E_.'=_lr'cial do rrlJjeIt_p_., _

_ ___ -I IL

HII- Deixar de .realizar ou atrasar a instalação ou montagem do (s)
equipamento (s) quando previsto no edital e termo de referência.

rldvertência
Impedimento de licitar pelo período de, no min.imo,
6 (seis) meses.
llvltdta de, no minimo, fl,5fÍ‹is (meio por cento) por dia
de atrlasp, aplicada sobre o valor do equipamento.

 _

Kill- Deixar de entregar documentação original exigida neste
liidital [quandg_r1_a uti.lizaçÃg__;1a Modalidgdrr, de Pregãg
Elgt|;_o_p_j§¿'1_1 durante a licita *ão ou contratação

I-I __. __ 7!- _ i I_'II

Multa de, no rnininro, IU”/ú (dez por cento) do valor 1
do contrato/nota de enrperrlro/valor total estimado
para o item ou lote.

KW- Comportar-se de modo inidoneo na l_icitaçao ou
contratação, causando prejuízo a .z-*administração ou demonstrando
ofensa ao ordenamento ju.rídico, ao regramento do edital, aos
lic.itantes, a rlrclmin.ist.ração e a sociedade.

I I-I _ _ I '__

KIT- Cometct fraude. fiscal durante a licitação ou contratação.

}i'.VI- Não recompor níveis de serviços acordados, quando
esgotados os sancionarnentos proprios, regulares e inerentes aos
monitoramentos têcnico-operacional e arlmi.nistrativo do
gerenciamento contratual.

I l I-LI I-I. I FI_I

Impedimento de licitar pelo periodo de, no minirno, t
2 (dois) anos.
Multa de, no mínimo, lote (dez por cento) do valor
do contrato/nota de empenho.

\|I'I|'¡*_' I-|_ll-_.l | _ I

Impedimento de licitar por 5 (cinco) anos.
ll-'1u.lta de, no ntínimo, lilllfis (dez por cento) do valor
do contrato/nota de empenho.
Comunicar ao Ministério Público fiederal e ou
Estadual. __ _

Ir¬.npeclimento de licitar com a l7'b*l1*»íl'"~l pelo periodo
de, no minimo, 'l (um) ano.

Ii.-I _ _ _'-*I
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}{Vll- É-'eii-:ar ele ei-:ecutar ual ue.r obrt a ao actuatla ouli Ê Ç F'
prevista em lei e no edital da presente licitação, em que não se

XVIII- Não celebrar contrato, em convocação dentro do praao de
val.iclade cle proposta.

lltÍ.l`}{- Inei-:ecução total, previsto na Lei 3666/93 e Lei
10.520/ 20132.

com.i.ne outra penalidade.

_ 111 __

Impecl.irnento de licitar com a FI\tlIvC|1*~l por, no
niirtimo, 2 (dois) anos.

Impedimento de Licitar com o municipio de Morada
I*-lova por, no niinimo, l(um) a11o.

Impedimento de licitar com a Plvfltdl*-«l por, no
tninirno, 2 (dois) anos.
Multa de, no minimo, 20% (vinte por cento) sobre o
valor do contrato/nota de empenho ou valor da
parcela.

1 _ -I ___ I-__-I _-I-t

- Í~D§'.- Ineseeução parcial do objeto previsto na l..ei 8666/93 e l..eí
1U.5?.lJ / 20132.

Í>C'z*f.l- Denegrit ou caluniar equipes técnica e da lllregoeira, bem
corno pessoas que integram os processos da PMMN, em razão de
denúncias sob a acusação de direcionamento de certame, sem a
apresentação de provas pertinentes ou a apresen1'ação de provas
infundadas, em processo admirtistrativo iustau.rado.

___ I __-I H I-I-I I'I'I-_! _-I

Impedimento de licitar com a PMMH por, no
minimo, 1 (uni) ano.
Multa de, no mínirno, lüfifii (den por cento) sobre o
valor correspondente a parte não eitectttada.

I-IIIII-H-I _ _-I I-__

lmpedirnento de licitar com a rtdministração Pública
Federal, Estadual, Municipal, pelo periodo de 5.
(cinco) ano.

_-I I_'l t I-_ _-_

_ I I-_ I-___

il» Cometer fraude fiscal no recolhimento de quaiscluer
tributos.

Declaração de inidoneidade

l=-i'Í={IlI~- Dernoiistrar não possuir idoneidade para contratar com a
riclministração e.m virtude de atos ilícitos praticados.

.__t __ _-I-I _-I _-I

}D{.l'V-- Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou
qualquer outro expediente, o carãter competitivo de
procedimento lici'tatrÍirio público.

Declaração de inidoneidade
_ _J'_'l I-l__I _-'IH

Multa de até 20% do faturamento bruto do ultimo
eitercicio anterior ao da instauração do processo
adniiiiistlftitivtfii.
Publica ão extraordinaria da decisão condenatória.-E _ .__ .__

1 1 _I'I'FI I__t _ I 'I _

l{.`.'5~fV- Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato
de procedimento licitatdrio público.

Multa de até EH"/ú do faturamento bruto do úldmo
ei-:ercicio anterior ao da iristattração do processo
adrniznisttativo.
Publicação eatraordirni ria da decisão coridepatoria.
HJ-I-'

HJ
_ _ t Y ___ _-III _'t

l'~í'_l~Ci.7`i Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa juridica
para participar de licitação pública ou cele.brar contrato
administrativo;

Muita de até 20% do faturamento bruto do tíltirno
exercicio anterior ao da instauração do processo
scliiiiiiisttativo.
Publicação ei-tt.raordi.r'níl:i “são condenatória

\-I-___

-1

dos contratos celebrados
com a administração publica

exercicio anterior ao da instauração do processo
aclniirtistrativo.

a da dect .

}C2=íVIl- Manipular ou fraudar o equ.i]ib1'io econcintieo-tiiiaiiceiro Multa de até 20"/1 do t`aturamento bruto do ultirnoi É

Publicação e:-rtraordinãria da decisão condenatória.
I-_-I-I _ ___ |-I _ _|'I'l I____ I _ _ Izl-|lll_

PREEFEITURA MUNICIPAL DE

9.2. Serão considerados injustiiicados os atrasos não comunicados tempestivamente e indevidamente
fundamentados, e a aceitação da justific.at:iva ficara a criterio da PMMN que devera e:tarn.inar a legalidade da
conduta da contratada. Clomprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e
aceito pela TJMMN, a licitante vencedora licara isenta das penalidades mencionadas.
9.3. Na hipotese da multa atingir o percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, a PMMN,
poderá proceder a rescisão unilateral do eornprornisso, biprítese em que a vencedora também se sujeitará as
sanções adrninistrativas previstas neste Edital. Na ocorrência de faiiia maior podera também ser aplicada a
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penalidade de Declaração de idoneidade para licitar ou contraiu com a Administração Ptfiblica, prevista no art.
7° da Lei n” 10.250/2002.
9.4. As multas porvennira aplicadas serão deseontadas dos pagamentos devidos pela PMMN ou cobradas
diretamente da pessoa penalirada, amigável ou judicialmerite, e poderão ser aplicadas cuniulativamente as
deiiiais sanções previstas neste Edital.
9.5. C) licitante/contratado será informado que está passível da aplicação da sanção e terá o direito de ei-torcer a
defesa previa rio praeti de 05(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a juntada de
documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei n” 9.734/ 1999.
9.5.1. Trariscorrido _o prazo de defesa previa corn ou sem manifestação, o processo será. encaminhado para as
análises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sa.nção pela autoridade superior.
9.6. .ds multas serão recolhidas eri.i favor da Contratante, no praao máitinio de 10 (dee) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação eriviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na Divida
Ativa e cobradas judic.ia]meiite.
9.7. As sanções aqui previstas são iticlependeiites entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das
tnultas, curiiiilativameiite, sem prejui.'r.o de outras medidas cabíveis.

ctausti La rieciivra - nas oeaieaçoes no corvTaaTaiv'ri=;
10.1. Solicita.r a ei-:ecução do objezo ã CONTl1A'I`ADA atraves da emissão de Ordeiri de Compra e ou Serviço.
10.2. 'I'-*roporcioiiar ii C.ON'l"R_ATr\DA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações
decorrentes deste Termo contratual, inclusive com o fornecimento do objeto do certarne, consoante estabelece
a Lei Federal nfl 0.660/ 1993 e suas alterações.
10.3. Fiscalizar o objeto deste contrato atraves de sua unidade competente, podendo, em decoriencia, solicitar
providencias da CC1l*~lTRÀ.'1"ADA, que atenderá ou justzificará de imediato.
10.4. Notificar a CONTILATADA, de qualquer irregularidade decorrente da e.:-:ecução do objeto contratual.
10.5. Efetuar os pagamentos devidos á CONTRATADA nas condições estabelecidas neste contrato.
10.6. Determinar o horário da realização da entrega dos produtos podendo ser variável em cada local e passível
de alteração, conforme conveniência da C_Í(Í)l\l'I'RATz'il.l”~l'l¬E`. com observância das leis tzraballiistas.
10.7. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.
10.8. l.ndicar os locais onde serão entregues /prestados os produtos/serviços.
10.9. o cumprimento de todos os comprom.i.ssos assumidos pela (.`.ontra.tada, de acordo com as cláiisiilas

- contratuais e os terrrios de sua proposta.
10.10. l“~lotiiica.r a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, fallias ou irregularidades constatadas nos
serviços prestados, para que sejani adotadas as medidas corretivas necessárias.
10.11. F.:-ti 'ir da Contratada a trial uer tem o documenta ão ue com rove o correto e tem esrivoE › l Cl _ P 1- 'fl P
pagamento de todos encargos previdenciários, traballiistas, fiscais e comerciais decorrentes da eitecução deste
Contrato.
10.12. Receber o objeto do contrato, atraves do Setor responsável por seu acompanhamento e liscaliaação, em
conformidade com o art. 73,11, da Lei n° 8.61%/93.

ctitrsum naciivra Palmeira - oaareaçons na coiv'ra.trana
11.1-Entregar os produtos/equipamentos objeto do Contrato de coiiformidacle com as condições e prazos
estabelecidos neste Edital, no Ternio Coritrauial e ria proposta vencedora do certame;
11.2- Manter durante toda a duração do coritrato, em compatibilidade corn as obrigações assumidas, todas as
condições de liabilitação e qualificação eitigidas na licitação;
11.3- Froviderieiar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela Contratante;
1'l.4- Arcai: com eventuais prejuizos causados ã Contratante e/ou terceiros, provocados por ineficiëncia ou
irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto contratual.
11.5 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a eitecução
contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais, transporte
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e outras providências, respoiidendo obrigatoriamente pelo fiel cuniprimeiito das leis trabalhistas e. específicas
do traballio e legislaçã.o correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na eitecução coiitratual.
11.6 - liresrar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venliam a ser solicitados pela
contratante, salvo quando implicarem em iridagações de caráter tecnico, ltipotese em que serão respondidas no
prazo de 24 (vinte e quatro) lioras.
11.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que coriiprovadamente apreseiite condições de defeito ou em
descorifoirriiidades corn as especificações constantes no Ternio de Referencia, rio praao furado pelo Gestor do
Czontrato.
11.8 - lf-'rovidenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na eitecução do objeto contratual cuja
conduta considerada pela fiscaliaação da CC)l\lTRr\*l`AlHlTl-1.
11.9 - Refaaer a eritrega do objeto coritta.tual que comprovadameiite apresente condições de defeito ort em
rlesconforniidades com as especificações constantes no Termo de Referencia, contado da sua notificação.
11.10 - Remover, ás suas eirpensas, todo o material que estiver em desacordo com as especificações básicas,
e/ou aquele em que for constatado dano em decorrência de transporte ou acondicionamento, providenciando a
substituição do mesmo, rio pra:-so imediato, contados da notificação que lhe for entregue oficialmente.
11.11 - Responsabiliaar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de a.cordo corn os artigos 12, 13 e 17 a
27, do Codigo de Defesa do Clonsuriiidor (Lei ii” 8.078, de 1990);
11.12 - Clbsetvar, no que couber, o Codigo Civil lirasileiro, normas técnicas, as leis e os regulamentos
pertinentes.
11.13. Responsabiliaar-se integralmente pela observãncia do dispositivo rio titulo Il, capitulo V, da CLT, e na
Portaria ri.” 3.460/77, do lvliiiistorio do 'l"raba.llio, relativos a segurança e liigiene do traballio, bem como a
Legislação correlata em vigor a ser ei-rigirla.
11.14. Arcat com todos os onus oii obrigações decorrentes da legislação tributária, fiscal, comercial, trabalhista,
civil e demais relativas ii operaciorial.iaação dos serviços contratados.

criiusrim riiseirvra saeuivna - na rirzttirie E na eoaauvçao
12.1. As licitantes devem observar e a cont.ratada deve observar e faser observar, por seus fornecedores e
subcontratados, se admitida subcoritratação, o niais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de
contratação e de eitecução do objeto conttattial. Para os propositos deste item, definem-se as seguintes práticas:
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber oii solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação oii na execução de contrato;
ln) “prática fraiidulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de
licitação ou de eitecução de contrato;
c) “prática conluiada": esquematiaar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitarites, com ou sem o
conliecimento de representantes ou prepostos do orgão licitador, visaiido estabelecer preços em niveis
artificiais e não-competitivos;
tl) “prática coercitiva": caiisar dano ou ameaçar causar dano, direta ou iridiretamente, ás pessoas oii sua
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo .licitatorio ou afetar a eirecução do contrato.
ejt "prática obsT.t'uLi¬va“:
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas ein inspeções ou faaer declarações falsas aos representantes do
organismo financeiro multilateral, com o objetivo de iinpeclit materialmente a apuração de alegações de prática
prevista neste subitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o eitercicio do di..reito de o organismo financeiro niultilateral

- n.

promover iiispeçao.
12.2. ,l*~la hipotese de fmanciainento, parcial ou integral, por organismo iiiianceiro multilateral, mediante
adiantaniento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa fisica, para a outorga
de contratos fmanciados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvim.ento da empresa,
diretamente ou por tneio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coetcitivas ou
obstrutivas ao participar da licitação ou da ei-:ecução um contrato Enanciado pelo organismo.
12.3- Considerando os propositos dos itens acima, a licitante vericedora como condição para a contratação,
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deverá concordar e autorizar que, na hipotese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por
organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro
e/ ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de ezecução do contrato e todos os
documentos e registros relacionados á licitação e á execução do contrato.
12.4. A contratante, garantida a previa defesa, aplicará as saiiçoes administrativas pertinentes, previstas em. lei,
ae comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa fisica contratada ctrl práticas
corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coetcitivas, no decorrer da licitação ou na esecução do contrato
financiado por organismo financeiro multilateral, sem prejuizo das demais medidas administrativas, criminais e

.F -

CIVCIE.

CLÁUSULA DÉCIMA T1=;RcEt1tA - DA tuzscrsao
13.1. A inexecução total ot1 parcial do contrato enseja a sua .tescisão, se houver uma das ocorrências prescritas
nos artigos 77 a Sl da Lei n° 8.666/93, de 21/O6f93;
'l3.'l.'l. A Rescisão de contrato poderá ser:
a) Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do
art. 78 da lei 8.666/93, notificando-se a contratada com antecedência nu'nima de 30 (trinta) dias, observado o
disposto no art. 10€-Il, “I”, letra “e”, da mesma lei;
in) Amigável, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo no
Processo r\‹:iminisLtativo, desde que, cumprido o estabelecimento no § 1° do art.. 79 da Lei 8.666/93; c) judicial,
nos termos da legislação vigente.
13.2. A Rescisão admi.nistrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade
competente;
13.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando assegurado
o conttaditorio e ampla defesa.
13.4. Constituem motivo para rescisão do Contrato:
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
b) O cumprimento irregular de cláusulas conttamais, especificações e prazos;
c) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos
serviços ou fornecimento nos prazos estipulados;
cl) O atraso injustificado do inicio de serviço sem justa causa e previa comunicação á 1ltdn'1i.n.istraçiio;
e) A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia cornurticação á Administração;
I) C3 desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua
esecução, assirn como as de seus superiores;
g) CJ cornetimento reiterado de faltas na sua ezecução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do artigo 67
da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993;
li) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil;
i) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a eirecução do
Contrato;
lr) Razões de interesse público, de alta relevãncia e amplo conhecimento justiticadas e determinadas pela
má:-rima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e eaaradas no processo Administrativo
a que se refere o Contrato;
l) A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando Iuodiiicaçocs do valor iflífiiai E-IU
Contrato alem do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de l993
em caso de não concordáncia por parte da empesa;
rn) A suspensão de sua eaecução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte)
dias, salvo em caso de calamidade pt'rblic.a, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por
fizparizlaa auapznzffiea que totalizam n mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatorio de
indenizações pelas stieessivaa e eonn-atualmente imprevistas desmobilizaçoes e mobilizações e outras previstas,
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as-segurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprirnento das obrigações
assumidas ate. que seja normalizada a situação;
n) A ocorrëzncia de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da ezecução do
contrato;
o) CI descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuizo das sanções penais cabíveis;
pj CJ reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77
desta Lei;
q) A subcontrataç.ão total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou
t.rai1sferE-ncia, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que implique
violação da. I .ei de Licitações ou prejudique a regular ei-tecuçãn do contrato.

ctztusuta DÉCIMA QUARTA - no Potro
1-=l.'l - Fica eleito o Foro da. Comarca do Municipio de MORADA NOVA - Ce, para dirimir quaisquer dúvidas
oriundas deste Contrato não passíveis de solução pela via administrativa, renunciando as partes a qualquer'
outro por mais privilegiado que seja ou venha a ser.

assim, por estarem justos e acordes, apos lido e julgado conforme, as partes assinarn o presente instrumento,
em U3 (tres) vias de igual forrna e teor, perante U2 (duas) testemunhas idõneas que também o assinam, para
que surra seus juriclicos e legais efeitos.

MORADA NOVA - CH., de de .

CONTI-;:¬A'l`ANTE _

I. _ I-I-

CCJNTI¬l.A'I*ADA

'1"ESTEMU1'*~lI-IAB:

1- ._ _ _ . _
CPF N.” _ ___ ___

2 ... _ _
CPFI*~I.°, ¬ ___
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ANEXO III
DECLARAÇÃO DE I-t.›tBILITa.çÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nf í Z

A empresa , inscrita no CNPJ n.° __;__í_,
com serie _ _ , d.et:I.ara, sob as penas da lei, que atenderá as
ezigencias do E`.di.tal. no que se refere a habilitação juridica, qualificação tecnica e
econõmico-ñ11a.nceira, e que está regular perante a Fazenda Nacional, a Seguridade
Social, l*`G'l"S e a Cl\lDil`.

gi _,, _ de___,_í___de 20__

(assinatura, nome e número da identidade do declarante)
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ANEXO tv
DECLAIMÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES

PREGÃO ELETRÔNICO Nf _

Processo Licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores

de de 20 .
í Q _ O O'

(assinatura, nome e ntÍ1me.ro da identidade do declarante)

PREEFEITURA rauulcll'-*At oe |aoRAuA Nova
av, uauoet eAs"rRo. na 'rss - eeutao - iuoaaoa Nova - ceaaa- ces szsntaaa

caes ur rss s4aaina1 na - ccz|= as san 111-4 E raalt- iieaaeaem nneurleea sem er

A .-;;'z111P1'r;z5;z1 _ , ifltiíilfillíl 1'1O

, com sede __, declara, sob as penas da
Lei, que ate a presente data ineitistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente

,R .- -- R.,

ij “ãšë

o
T1..

¡ ¡ - 1. L n - r I I j
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ANEXO V
DECLARAÇÃO Nos TERMOS DO INCISO IOOIIII DO ARTIGO T* DA cz

A empresa , , CNP] n°. , com sede
declara, em atendimento ao previsto no edital de

Pregão Eletronico n.° sob as penas da lei, pa.ra todos os fins de
direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova em processo licitatório,
junto ao Municipio de Morada Nova, Estado do Ceará, que, em cumprimento ao
estabelecido na Lei ni' 9.854, de 2.7/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao
inciso XXXIII, do artigo 79, da Constituição Fedeifal, não emprega menores de 18
(dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubife, nem emprega menores de 16
(dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14
(quatorze) anos

_ , , de de 20_.

I-

(assinatura e identificação do tesponsável pela empresa)

CJHS.: Se a empresa possuir menor de 16 (dezesseis) anos, na condição de aprendiz, desde que maior de 14
(quatorze) anos, deverá declarar essa condição.
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ANEXO VI

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO
DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

PREGÃO ELETRONICO Ná

A empresa ___ _, CNP] n." _ _í__, com sede
___ , Declaro (amos) para todos os fins de direito ,
especificamente para participação de licitação na modalidade de pregão, que estou
(amos) sob O regime de microempresa ou empresa de pequeno porte, para efeito do
disposto na Lei Complementar II" 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei
Complementar nc' 147, de 07 de Agosto de 2014 e Lei Complementar 11° 155 /2016, de
27 de ounlliiro de 2016.

, _ de _ __ de 20_.

 A

(Assinatura, nome e l\lúrne.ro da Carteira de Identidade do Declarante)

lã/
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ANEXO VII (*)
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VINCULO EMPREGATICIO COM

O MUNICÍPIO DE MORADA NOVA.

PREGÃO ELE'I¬RÓNICO N" ___ H

Eu, _ H , pOrtadOI¬(a) do RG r1°
_ _ E CPF nf* , residente E c10rnici1iaclO(a) à

, OCI1pantE dO CargO dc: _, da ampxfaaâl
, inacxrita COII1 O CNP] II” _ , COIII

sadfâ a , ._. deCla1'O para Ga dEvídO5 Ena que nãO tf:11hO
ngnhgm §_¿jnCL11O gmgregatícig dg nenhuma 11_a1L:|_rE;_za, CO111 a Prafcinlra Municipal de
MO1'ada I\IOva.

, da __í_ de Ízlüí

(Aasi11atI11fa, OOIOE E NIÍIIECIO da Carteira dc ldcnijdade. dO DI-:C1aIantf:)

'-.
 (*) A Daclaraçãzâ scrzí para tOclOs Os aOCiOa da ampraâa (SEPARADAMENTE), se FOI O ‹.:az»O '
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ANEXO vm

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA
PREGÃO ELETRONICO Nfl _

liu, _ _ _, pOrtador(a.) do RG n° , como
representante r'le¬ridamente constituido da empresa _ , inscr.ita
com O CNPJ ri" _ , com sede ii _ _ , declaro,
sob as penas da lei, em especial O art. 299 do Codigo Penal Brasileiro, qu.e:

(a) a proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) foi elaborada de maneira
independente pelo Licitante, e O conteúdo da proposta não foi, nO todo ou em parte, direta ou
indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do
F'.te_gãO 'Eletronico de nu _ , por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

(ln) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão Eletronico de 11°
_ __, não foi informada, discutida Ou recebida de qualquer outro participarire potencial
ou de fato do Pregão Eletronico de tt” , __, por qualquer Ineio Ou por qualquer pessoa;

(c) que não tentou, pot qualquer meio Ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro
participante potencial Ou de fato dO Pregão Eletronico de n” _ H , quanto a. participar Ou
não da referida licitação;

(d) que O conteúdo da proposta apresentada para participar rio Pregãri Eletronico de 11°
, não serã, no todo Ou em parte, direta Ou indiretamente, comunicado Ou discutido

com qualquer outro participante potencial ou de faro do Pregão lãlerrfmico de n” _ _,
antes da adjudicação do objeto da referida licitação;

(e) que O conteúdo da proposta apresentada para participar do 'Pregão Eletronico de n°
_ __, não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou
recebido de qualquer irIteg,tant.e de ___ _ (Órgão licitante) antes da abert¬.1ra
oficial das propostas; e,

que esta plenamente ciente do teor e da eatensão desta declaração e que rietem plenos podetea e
infoiíntaçãea para Etrriuíi--la.

__ de 20___. ÉA ._¬ da

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declaranta)

PREEFEITUHA MUNICIPAL DE MÚRÀDÁ HÚVA
AV. MANUEL GASTRÚ. N”. TEE - CENTRE) - MORADA NOVA - CEARA» CEP EEE-4D.IJDC|

CNPJ DT.TB2.B4DtflüD1-DD - CGF 05.920.171-a. E-MAIL: Iioltaeaom n@outIook.eorn.hr ¡
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA _.

ANEXO IX
DECLARAÇÃO DE FORNECIMENTO

A Empresa ___ , inscrita com 0 CNPJ 11”
_ _ , com sede ã _ neste ato
representada pelo St. (a) _ __, ocupante do cargo de
_ _____, portador(a) do RG n” ___ e CPF n°
___ _, ill para os devidos fins que, iremos disponibilizar na
integralidade fornecimentos dos livros constante do Termo de Referência (anexo I) do
edital de Pregão Pilet.iTrÍ`;~nico 11" __ __, Lote , para a empresa

inscrita com O CNPJ n°-í í 3

esedeã_ __ .

___ , ,de____de 20_

' NATURA DO DEcLARAN*I'Elie oo O-1: 1_l

PREEFEITURA MUNIUIPÀL UE NIURÁDA NUVÀ
AV. MANUEL UÀSTRU. N”. TEE *-‹ CENTRU - NIUHADA NUVA - UEÀFUÃH UÉF' E294D.DDD

CNPJ fl?.TE2.H4Ut`üDü'I-DD - CEF DG.E2D.1?*1-4. EAMAIL: Iieitaoeom n@outIooIr.co|11.I:ir ¡
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ANEXO x

PARECER PEDAGÓGICO

fã/

PFIEEFEITLIRA MUNICIPAL DE MURADA HUVA
FIV. MANUEL CASTRU. N"'. TEE - UENTRU - MURADÁ HUVA - CEÁFÉA- CEP E2911-D.üEID

CNPJ üT.TH2.Efl1-ÚIDDD1 -DD -¬ UGF flE.92D.171-4. E-MAIL: Ilolttlcaom |1@oIJl'.looIIt.eOITl.hr ¡
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PRO.tETO EAEICO DO PARECER PEDAGOOICO PARA A -_
AOIIIEICAO DI: Ltvaos DA EDUCAÇÃO rI~IPANTIL`1__,_ _ V ,

OBJETO: AOUIEIÇÃO DE MATERIAL DE APOIO
DIDÁTICO PRODUZIDO EM cONsoNAN'eLA COM
A ENCC PAP.A ATENIDIMIENTO A DE1vLA_NDA DE
ALUNOE DA EDUCACAO 1I~I¬EANTIL (CRECHE E
PRE-EscoI.A) DO NIUNICIIPIO DE MORADA
NOVA-CE.
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Aqtiisição de material de apoio didatico produzido em consonância com a BNCC,

por meio de escolha pedagógica, para atendimento ã demanda de alunos da Educação Infantil

(creche - 3 anos; pre-escola - 4 e 5 anos) do municipio de Morada Nova, visando a qualidade
do ensino e consequentemente a melltioria do processo de ensino-aprendizagem dos alunos.

E EAREOERIEIODRE AESOOLIIADI

A Secretaria Municipal de Educação de Morada Nova, por meio de sua equipe

tecnica, valida o conjunto de recursos didáticos oferecido pela. Coleção Descobrir' e Aprender

- interações e Brincadeiras (livros, suplementos, t`orrnação de professores, plataforma digital),

um projeto pedagógico especifico para a Educação Infantil que atende a legislação
educacional vigente. Trata-se de uma ação continuada eiritosa, com metodologias peda.gogicas
atuais, alinliaclas a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e ao Documento C.'unicul_ar

Referencial do Ceará (DCRC), assim conto preconiza o proprio _DocI.tmento Curricular

Referencia] da Educação infantil de Morada Nova, considerando-se o que segue:

«A Os resultados para a Educação Infantil em ano letivo atípico (periodo de pandemia

da CO*/ID-19) ampliou o deficit em relação ã assistencia as crianças e aos

professores, sendo o material didatico impresso e os suplementos que a editora
Edições IPDI-I oferece um importante instrumento para a retomada integral das
crianças no que se refere a todos os seus direitos de aprendizagem.

1 O conjunto de l.ivros e suplementos pedagógicos propicia o planejamento
pedagogica diversificado, tendo como apoio os principios orientadores da BNCC.,
a 'Fim de alcançar os cincos campos de eirpeiiëncias e seus respectivos objetivos

de aprendizagem e desenvolvimento propostos para a Educação infantil.

«I A qualidade da Coleção em relação ao projeto g:Ifãfico motiva e enriquece a
inte1¬açao da criança com os livros, por apresentar recursos grãficos adequados ã

l z.fair-ra etária na etapa inicial de inserção no mundo É escrita, ci iualidade
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estetica das ilustrações, articulação entre teato e ilustrações, forrnatqdas letras e
quantidade de informação em cada ptigina. 'f ` `

Sobre a proposta pedagogica, o material está organizado por meio de sequências

de atividades, em que varios conhecimentos são desenvolvidos a partir de um

determinado tema, O que contribui para potencializar a aprendizagem das

experiencias desenvolvitlas. Propõem ainda interações entre os pares, atividades

espontãneas, pesquisas e contempla diferentes gëiieros teatuais.

A Coleção sugere outras atividades para ampliar o desenvolvimento do tema,
identificando os Objetivos de Aprendizagem e os Campos de Eaperiertcias
contemplados em cada atividade.

A aquisição da Coleção contempla momentos Íbrmativos com os professores, com
o objetivo de ampliar os saberes, as experiencias, e 'fortalecer O processo de

ensino-aprendizagem. Nesse sentido, estamos cumprindo o que esta assegurada na
Lei 9394/96 - Lei de Diretrizes e Bases da Educação, em seu art. 61° que dispõe:

“A ibrrnação de profissionais da educação, de modo a atender aos objetivos dos

diferentes niveis e modalidades de ensino e as caracteristicas de cada fase do

desenvolvimento do educando, terá como fundamentos: T - A associação entre
teorias e práticas, inclusive mediante a fonnação em serviço; Il - Aproveitamento

da fomiação e eaperiãncias anteriores em instituições de ensino e outras

atividades”.

O conjunto de ações que envolvem a Coleção Descobrir e Aprender fortalecem o
uso rlo material de apoio didatico, alem de promover a apropriação e a ampliação

dos conhecimentos teorico-prãticos, modificando e redimensionando atitudes e

posturas que transformam profundamente a comunidade educacional. Pretende

tomar as escolas da rede municipal um espaço de p1'aaer e aprendizagem,

melhorando assim a qualidade de atendimento a toda a comunidade escolar, bem
como elevando a autoestima dos cursistas e de todos os envolvidos no processo de
ensino-aprendiaageni.

.si PARAnscDI;¿nA no

Justifica-se a aquisição do material didático para a Educação infantil (creche - 3

anos; pre-escola - 4 e 5 anos), acompanhamento pedagógico e formação de pro *essores
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ofertados pelas Edições IFDH, haja vista atendiIne_nto aos interesses da admi... atração tea*
afãp l _

A escolha feita pela comissão de tecnicos pedagógicos da Secretaria de Educ`aç_ãõ'.levou.em_.

consideração a sintonia da proposta pedagógica com a politica implantada pelo l`vfÉiC"ãtiiav-es

da BNCC, a capacidade técnica e larga eitperiãncia da referida instituição, manifestando-se a

inviabilidade da competição decorrente da proposta pedagógica apresentada em todos os itens

que compõe o presente objeto, tendo a eaclusividade junto ã renomada Cãmara Brasileira do

Livro.

4 .ES]?EClF.ICAÇAD' _

4.1 Kits pedagógicos do aluno, Coleção Descobru e Aprender, 3 anos (2 volumes), contendo:
O2 (dois) livros do aluno, agenda do aluno. Autores: Alessandra Monteiro, Claudia Marcos,
Nultacia Araújo e Marcia Figueiredo. Edições LPDH.

4.2 Kit pedagógico do aluno, Coleção Descobrir e Aprender, 4 anos (2 volumes), contendo:
O2 (dois) livros do aluno, agenda do aluno. Autores: Alessandra Monteiro, Claudia Marcos,

Nultãcia Araujo e Marcia Figueiredo. Edições fl-*Dl-l.

4.3 Kit pedagógico do aluno, Coleção Descobrir e Aprender, 5 anos (2 volumes), contendo:

O2 (dois) livros do aluno, agenda do alttuo. Autores: Alessandra Monteiro, Claudia Marcos,

Nukãcia Araújo, lesse dos Santos e Marcia Figueiredo. Edições IPDI-I.

4.4 Kit pedagógico de sala de aula, Coleção Descobrir e Aprender, contendo: bolsa em lonita
com impressão grafica, O2 (dois) livros do professor, 1.0 (dez) cartazes com diversos gãneros

teitrttais, 01. (urna) proposta pedagógica para o professor, Ol (um) caderno de planejamento

para o professor e O1 (um) flash card. Edições IPDI-l.

-5 -RESBUN

Caberã ã Secretaria Municipal de Morada Nova e ãs Edições l`PDl-I a

responsabilidade pela eaecttção do projeto com os livros didáticos- Coleção Descobrir e
Aprender, criando-se, para tanto, uma estrutura operacional a nivel municipal, que fara o
acompanhamento, a formação continuada, a supervisão e a avaliação do projeto, bem como
a articulação com os diversos parceiros. Essa estrutura contarã com uma equipe
polivalente, constituida de profissionais de comprovado conhecimen II -_ \ areaslli:Itu ¬~ ~.
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A aquisiçãa da rafaridc matarial aminantanaanta aducativa tarn 1¬a1`avanta alcanca

sacial, tanda cama barca da suas ativi dadas c aspaça fisica das unidadas da aducaaã_a -i_'afsnti1`,'.»-~""'

cujas ataras sãa prafassaras a alunas.

'õ na Paafsassaas prascastrs-cIJsIa"ss*trManía¡aa.ca1¢raaTaÇÃa 1

6.1. Dava scr ancarniahada prapasta atandanda a plarrilha da tabcla da praças.

6.2. Os praças afartadas davarãa sar na candicãc da paganianta a vista, incluidas tadas as

dcspcsas diratas c indir-atas qua incidiräa sabra a cbjata dcsta tarma.

6.3. Tcdas as praças davarãa sar aprasantadas arn. niacda carranta da pais, davanda scr
incluidas tadas as custas diratas a indiratas, julgadas nacassárics pala prapananta a tadas as
incidências qua sabra alas passam racair, tais cama ancargas fiscais, tributas, taxas, irnpastas

a autrcs.

6.4. O valar astinnada para cantratacãa é da R$ 571.431,00 (quinhantas a satanta a um mil
quatracantas a trinta a um raais).

7 Da_t1á>aG.à;.1xzIsNTt;i _ pp __

7.1. O pagarnanta sara cfatuada na praza da ata 30 (trinta) dias carridas da racabimanta da

rnatarial, rnadianta aprasantaçäa da ccrrcspandanta nata fiscal/fatura davidarnanta atastada
pala satar campatanta da CONTRATANTE, absarvaada-sa a saguiuta:

a) A nata fiscal samanta sara acaita sa nala astivar discriminada dataihadamanta a

nlatarial a as sarviças farnaaidas, davanda ainda astar acarnpanhada das saguintas

dacurnantas: cartidãa nagatíva da Pravidën_cia Sacial; cartificadc da ragularidada da
FGTS, cartidãa nagativa da rributas municipal, astadual a fadaralg a carnpravanta da
paganlanta da ancargas saciais, trahaflaistas a pravidaaciarics.

b) A nata fiscal carn dataítas au vicias davara scr ratificada, substituída au

carnplanaantada, sanda qua c praca da pagamcatc rainiciarã. após a 1'agu1arizaçãa,
canfarma praca dascrita na itarn 7.1, sam qualquar anus para a CÍCJNTRATANTE.

7.2 Nanluun pagamanta sara afatuada a CONTRATADA a 'canta hcu pa ëncia da
iiquídacãa da abrigaçãa.

I R.
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7.3 O pagamanta sara afatuadc através da ardam bancaria am favar da CONTFiATÀDl¢ifQna s 1

indicará a instituiçãa tinancaira. '

ds' inc saaaafLd0;caLxcaamrt¢Õ1sst:ms saicssmm-ENfr.a‹I1aÊaazrafsa

8.1. A antraga das mataríais davará sar faita pala CC)NTRA'1`ADA. na alinaaarifada da

Sacrataria da Educaçãc, davanda sazr agandada diratamanta cara a Sacrataria Municipal da

Educaçäa.

lnfarmaçöas para a agandamanta:

Fan,c:

Hararia: ___ _ _

8.2 Candiçõas da racalaiinantaz a matarial sara racabida pravisariamanta na mamanta da

antraga, para afaitc da pastariar vaiificaçãa da canfarmidada da praduta cam as

aspacifiaaçõas canstantas nastc tarmc a prapasta aprasantada a, dafinitivamanta, após a
varifiaaçãa da qualidada a quantidada da matcrial, am até 05 (cinca) dias útais da racahirnanta

prcvisaria. Fara a capacitacäa a a assassaramanta, saraa dispanibilizadas pala Cantratada

ralatarias datalhadas biniastrais, quanda sa dará a racabimanta dafinitiva.

{9 iciimtçassrua 1

Garanta-sa qua as livras adquiridas nastc pracassc astiia candiaantas cam a

diag1'a1naçãa a a irnprassãa dantra das narmas anigidas na lagislacãa. Garanta-sa, ainda, qua a

capacitaçãa das prafassaras a das marnbras da aquipa técnica-padagógica, assim cama a
assassaran-tanta as unidadas ascalaras, assagura a implamantaçãa da matarial, favcracanda a

pratica padagagica intardisciplinar, visanda ii canstruçãa da canhacimanta pala aluna am uma
vi.s:"-ía da tctalidada. Espara-sa qua aa ténnina da atapa da Educacäa infantil a criança astaja

am candicõas da pragradir para a Ensina Fundaniantal - séria iniciais, cam a
dasanvalvimantc qua praccniza cada faixa ataria. É

i 1 Ii
I i 'R
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10.1 Farnecer a material nava, de prirneirc usa e nãa 1'e1nanufaturada, bem cama 'cs setvi

estritamente da acarda cam as especificaçdes descritas neste teima de referencia, , naspraaas
e quantitativas estabelecidas, respansalailiaanda-se pala substituiçãa das mesmas na hipatesc

da estarein em desacarda cam as referidas especificaçfies, sala pen.a de aplicaçi-ia da sançiies

adininistiativas.
10.2 Pramcver a capacitaçãa das prafessares, rnemlnras da equipe tecnica-pedagógica e

assessarameuta às unidades ascalares na farma estabelecida.

10.3 Prestar mfamiações e as esclarecimentas salicitadas pala Cantratsnte.
10.4 Indicar prepasta qua representará a Cantratada perante a Cantratante.

10.5 Manter durante a axecuciic da cantrata tadas as exigências da liabilitaçãa estabelecidas.
10.5 Acatar tadas as arientações da Cantratantc, sujeit-anda-se a mais ampla e irrestrita
fiscalizsaçãa, prestanda tadas as esc1arecin1eutes salicitadas e atendenda as reclamações

farmulaclas.

10.7 Arcar cam eventuais prajuiaas causadas à cantratante e/au a terceiras, pravacadas par

ineficiência au irregularidade camatida par seus empregadas au prepastas envalvidas na

exacucãc da abjata.
10.8 Näa veicular publicidade acerca da abjata a que se refere a presente licitaçãa.
10.9 Fcrnecer garantia cantra defeitas de fabricaçãa, cam repasiçãa das pradutas afertadas,

na praaa de 15 (quinas) dias, cantadas da data da entrega definitiva da material.
10.10. Respansabilizar-se par tadas as despesas diretas e indiretas, incidentes sabre a

farnecirnenta das livres da Eduaaçãa Infantil, ca.pacitaçãa e assassaramanta, inclusiva as de
envia expressa, casa seja necessária, para atender atrasas au.1'esa1uçãa de prableinas de

inccnfarmidade, para as quais tenha cancarrida direta cu indiretamente.

10.11. Respansabilizar-se pela transparte das pradutas desde a lacal de praduçãa até c lacal
de entrega especificada nesse terma.

10.12 Desempenlaar suas funções cam eficiência e prcfissianalisma, atentanda principalmente
para a qualidade e precisãa da serviças.

11 1aB=araaaöss*1ua caai.TÍ1sfa;*1is§cšiT_1s -1 `

11.1 Prestar infcrrnaçües e asclarecimentas pertinentes e necessárias que venham a ser
salicitadas pela representante da Ccntratada.

11.2 P-.testar a recebimenta da abjata farnecida, rajaitanda-c casa niia 'I-â acarda cam as
especificações trasidas neste termc. 611 1
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11.3 Efetuar a paganiente a Clantratada canfarme prevista neste terma, spas a*,c1i1ii'_1pt*i¿iigcÊ'?fi ._
das farmalidades legais. -, _. __

11.4 Praparcicnartadas as facilidades indispensáveis abaa execucaa da farneairnenta. - -

11.5 Rejaitar, na tada au em parte, a material em desacerde cam as candiçaes,

especificações a exigências estabelecidas.

11.5 O farnecimenta sera acampanllada e fiscalizada par prepasta/representante da

cantratanta, subardinada de Educaçaa, adrr1.iti_da a participaçaa da terceiras para assistir e

subsidiar a prepasta de i.ufarn1aç.aas.

iii Merada Nava- CE, _&Q-_____ de pink Q de 2022.

Caardaaadara Pedagógica

' Aprava ; õ e1.te1l1_rejeta basica:

W-¬~~
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LOTE ÚNICO - MATERIAL DIDÁTICO PARA CRECHES E PRE ESCOLAR 1_
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1 RIT PEDAGÓGICO DO ALUNO DA COLEÇÃO DESCOBRIR E APRENDER RIT BOS

INTERAÇOES E BRINCADEIRAS B ANOS, DE ACORDO COM A BILCC, z ,
CONTENDO: 2 LIVROS DO ALUNO (2 vOLUMES); AGENDA DE APOIO

1 PEDAGÓGICO DO ALUNO. AUrORASz ALESSANDRA MONTEIRO. CIAIÍIDIA _
__ CIAARAUJO E NIERCIA FIGUEIREDO-EDIÇOES IPDH ___ _ ______ ______
2 I<IT PEDAGÓGICO DO ALUNO DA COLEÇÃO DESCOBRIR E APRENDERI I<IT GSE

INTERAÇOES E BRINCADEIRAS 4 ANOS DE ACORDO COM A BNCC,
CONTENDO: 2 LNROS DO ALUNO (2 \/OLUNIES); AGENDA DE APOIO
PEDAGÓGICO DO ALUNO. AUTORAS: ALESSANDRA MONTEIRO, CLAÚDIA _ ,

__,__ ___ ___MARCOS, NUKÃCIA ARAUJO EMERCIA FIGUEIREDO-EDIÇOESIPDI-I _
I 3 I‹:Ir PEDAGÓGICO DO ALUNO DA COLEÇÃO DESCOBRIR E APRENDER I<Ir ' BBS

INTERAÇOES E BRINCADEIRAS S ANOS, DE ACORDO COM A BNCC,
CONTENDO: 2 LIvROS DO ALUNO (2 vOLUNIESI; AGENDA DE APOIO
PEDAGÓGICO DO ALUNO. AUrORASz ALESSANDRA MONTEIRO. CLAUDIA I _
MARCOS, NURACIA ARAUJO, ISABEL NIORESCHI E NIERCIA FIGUEIREDO «-

, IEDIÇOESIPDI-I "_ _ _ ___ __ ___ ___
4 |<IT PEDAGÓGICO DE SALA DE AULA DA COLEÇÃO DESCOBRIR E I<Ir 1 123

, APRENDER INTERAÇOES E BRINCADEIRAS CONTENDO: BOLSA ENI LONITA
COM IMPRESSÃO GRAFICA; LIvROS DO PROFESSOR DA COLEÇÃO
DESCOBRIR E APRENDER INTERAÇOES E BRINCADEIRAS, CARTAEES COM

.DR/ERSOS GÊNEROS TERTUAIS; D1 PROPOSTA PEDAGÓGICA PARA O
PROFESSOR, CADERNO DE PLANE;AN1EN'rO E FLASH CARD - EDIÇÕES, I
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